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Esta dissertação centra-se na elaboração de uma proposta de matriz de 
indicadores de sustentabilidade a aplicar ao município de Estarreja. 
Apesar dos mais recentes desafios e requisitos em matéria de 
monitorização de planos, projectos e actividades com implicações sobre 
o ambiente e a sustentabilidade, o acompanhamento da evolução 
económica, social e ambiental, de uma forma integrada, pelo município 
tem sido escasso. A literatura da especialidade bem como diversas 
experiencias municipais nacionais e internacionais têm revelado que a 
adopção de sistemas de indicadores de sustentabilidade tem um grande 
potencial não apenas para avaliar o progresso dos municípios em 
direcção à sustentabilidade ambiental, mas também para induzir 
melhores formas de governação local. O principal objectivo desta 
dissertação é a construção de uma matriz de indicadores que avalie a 
sustentabilidade do município de Estarreja ao nível ambiental. A 
metodologia adoptada neste trabalho consiste em cinco fases, sendo a 
primeira fase, a revisão da literatura, através da análise de artigos 
científicos da especialidade. Na segunda fase é feito o enquadramento 
legislativo das responsabilidades de monitorização ambiental que cabem 
aos municípios portugueses. Numa terceira fase, desenvolve-se o 
levantamento e análise de indicadores sectoriais existentes, já recolhidos 
e tratados por instituições do Concelho de Estarreja. Na quarta fase 
procede-se à construção da matriz de indicadores de sustentabilidade, 
agregando os indicadores já recolhidos pelas iniciativas municipais a um 
novo conjunto de indicadores de sustentabilidade capazes de analisar a 
evolução do município no que respeita às pressões sobre o ambiente e 
sobre os níveis de qualidade ambiental. Na quinta fase são apresentadas 
as principais conclusões do trabalho e feitas recomendações para tornar 
exequível e eficiente a monitorização da matriz. O trabalho está 
organizado em cinco capítulos sendo estes coincidentes com as cinco 
fases da metodologia.   
A região de Estarreja tem implantado no seu concelho um dos maiores 
complexos industriais do país e, em consequência disso, tem vindo a 
sofrer ao longo dos anos o impacto das actividades industrial e urbana. 
O procedimento para a construção do sistema de indicadores, bem como 
a identificação dos eixos temáticos necessários para descrever o 
contexto que influencia a sustentabilidade do desenvolvimento local, teve 
por base outros sistemas de indicadores de sustentabilidade local e 
fornece uma ampla avaliação das características ambientais do 
município. As dimensões ambientais incluem água, gestão de resíduos, 
solos, ruído, protecção da natureza, biodiversidade, qualidade do ar, 
energia e espaços verdes e estão distribuídas por 60 indicadores. Entre 
estes, 32 já estão a ser monitorizados e 28 foram acrescentados no 
âmbito deste trabalho. A monitorização dos indicadores propostos não 
exige grande investimento em capital humano e financeiro, no entanto, 
constitui um desafio, uma vez que pressupõe a interacção, partilha de 
informação e transparência por parte das diferentes entidades e 
empresas municipais. 
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abstract 
 
This dissertation focuses on the formulation of a draft matrix of 
sustainability indicators for the Estarreja municipality. Despite the latest 
challenges and requirements of monitoring plans, projects and activities 
with implications for the environment and sustainability, the monitoring of 
the economic, social and environmental progress, in an integrated way, 
has been scarce. The specialist literature, as well as various national and 
international municipal experiments, have revealed that the adoption of 
sustainability indicators systems has great potential not only to evaluate 
the progress of municipalities towards environmental sustainability, but 
also to induce the best forms of local governance. The main goal of this 
work is the construction of an array of indicators to assess the 
sustainability of Estarreja municipality in the environmental sphere. The 
methodology used in this study consists of five stages, the first stage is 
the literature review, through the analysis of scientific papers. In the 
second phase is presented the legislative framework of environmental 
monitoring responsibilities in the Portuguese municipalities. In a third 
phase, is developed a survey and analysis of existing sectoral indicators 
already collected and processed by institutions of Estarreja Municipality. 
The fourth phase proceeds to the development and formulation of the 
sustainability indicators matrix, adding the indicators already collected by 
local initiatives to a new set of sustainability indicators in order to analyze 
the evolution of the city with regard to pressures on the environment and 
on the environmental quality. The fifth phase presents the main 
conclusions and recommendations to make possible and efficient the 
monitoring of the array. The paper is organized in five chapters and these 
match with the five phases of the methodology. 
The Estarreja region has implanted in it’s region one of the largest 
industrial complexes in the country and, as a result, has suffered over the 
years the impact of industrial and urban activities. The procedure for the 
construction of the indicator system, as well as the identification of 
themes needed to describe the context that influences the sustainability 
of local development, was based on other local sustainability indicator 
systems and provides a comprehensive assessment of the environmental 
characteristics of the municipality. The environmental aspects include 
water, waste management, soil, noise, nature protection, biodiversity, air 
quality, energy and green spaces and is spread over 60 indicators. 
Among these, 32 are already being monitored and 28 were added in this 
work. The monitoring of the proposed indicators does not require major 
investment in human and financial capital, however, it is a challenge, as 
it requires the interaction, information sharing and transparency by the 
different entities and municipal companies. 
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Capítulo 1. Introdução 
 
1.1 Temática e problema de investigação 
 
If we could first know where we are, and 
whither we are tending, we could better 
judge what to do, and how to do it... 
— Abraham Lincoln, speech to the Illinois Republican state convention, June 16, 1858 
 
Esta dissertação centra-se no estudo de uma proposta de matriz de indicadores de 
sustentabilidade aplicada ao município de Estarreja. O recente esforço do Município para 
a mudança da imagem de “Estarreja – Cidade da Indústria Química” para “Estarreja – 
EcoCidade” tem-se traduzido num conjunto de iniciativas que têm contribuído para este 
propósito. Destacam-se o Projeto BioRia, o Centro de Interpretação Ambiental, o processo 
de Regeneração Urbana da Cidade e a criação do Observatório EcoEstarreja.  
Apesar das previsões legais que impõem o dever de monitorização de planos, 
projectos e actividades com implicações sobre o ambiente e a sustentabilidade, o 
acompanhamento da evolução económica, social e ambiental, de uma forma integrada, 
pelo município de Estarreja tem sido escasso. Uma forma das autoridades locais 
procederem à monitorização do seu progresso é recorrendo a indicadores de 
sustentabilidade, uma vez que estes constituem uma ferramenta importante para a 
comunicação de informação relativa ao progresso em direção às metas estabelecidas 
como o desenvolvimento sustentável. (Hammond et al. 1995)  
No Relatório Brundtland de 1987, define-se desenvolvimento sustentável como o 
desenvolvimento que satisfaz as necessidades presentes, sem comprometer a capacidade 
das gerações futuras de suprir suas próprias necessidades. Este tipo de desenvolvimento 
de uma região traduz-se na combinação de três vertentes: o crescimento económico, a 
melhoria da qualidade do estado ambiente e da qualidade de vida da sociedade. Neste 
seguimento, os indicadores de sustentabilidade, têm como objetivo avaliar e comparar 
condições e tendências de desenvolvimento sustentável no espaço e tempo, monitorizando 
o progresso, encorajando a participação pública e a disponibilização de informação a todos 
os grupos de interesse. Esta ferramenta tem vindo a ser utilizada por autoridades ou 
comunidades locais um pouco por todo o mundo também para promover a sensibilização 
da população e autoridades políticas para uma mudança de comportamento. ( Rydin et al., 
2003; Moreno Pires et al., 2014) Quando aplicados a municípios, os sistemas de 
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indicadores de sustentabilidade podem ser utilizados diariamente por técnicos 
responsáveis, sendo através destes, possível fazer alterações em procedimentos e acções 
operacionais e sustentar a tomada de decisões administrativas, tendo em vista o 
desenvolvimento sustentável (Moreno-Pires & Fidélis, 2012). 
Actualmente são utilizadas três tipos de abordagem aos indicadores de 
sustentabilidade, participativo, de governança e técnico, sendo este último o princípio 
adotado para a construção de uma matriz de indicadores de sustentabilidade para o 
município de Estarreja (Moreno-Pires & Fidélis, 2012). 
Pretende-se com esta dissertação a construção de uma matriz, ou sistema, de 
indicadores de sustentabilidade capazes de agregar e interligar a informação já existente, 
completando-a com informação nova acerca do desenvolvimento social, económico, 
demográfico, ambiental e territorial de Estarreja. Esta matriz revela-se essencial para 
avaliar se está a ser fomentado um desenvolvimento harmonioso das diferentes dimensões 
de sustentabilidade, contribuindo também para o enriquecimento de processos locais de 
tomada de decisão e renovação da imagem do município.  
Esta dissertação insere-se no âmbito do projeto de investigação Projeto MAIS 
Estarreja - Matriz de Avaliação e de Indicadores de Sustentabilidade de Estarreja 
financiado pelo Observatório Homme-Milieux International (OHMI) – Estarreja. O OHMI 
surge em Estarreja no ano de 2010 com o objetivo de monitorizar os impactes ambientais, 
sociais, económicos e na saúde, no tempo e espaço, da atividade industrial neste concelho, 
tendo como ponto essencial a percepção e o envolvimento das populações locais. 
 
1.2 Objetivos de investigação 
 
O principal objectivo desta dissertação é a construção uma matriz de indicadores 
que avalie a sustentabilidade do município de Estarreja ao nível ambiental nas suas 
vertentes de água, ar, resíduos, solos, ruído, protecção da natureza e biodiversidade, 
espaços verdes, energia e clima.  
Os objectivos específicos são os seguintes:  
 Identificar os requisitos que a legislação nacional prevê ao nível da monitorização 
ambiental para as autarquias; 
 Fazer o diagnóstico da monitorização ambiental actualmente desenvolvida em 
Estarreja com o levantamento e análise de indicadores sectoriais existentes, já recolhidos 
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e tratados, no âmbito dos regimes legais existentes, das várias instituições do Concelho de 
Estarreja; 
 Construir uma proposta de uma matriz de indicadores para a avaliação da 
Sustentabilidade de Estarreja; 
 
1.3 Âmbito de investigação 
 
O tema desta dissertação foi proposto no âmbito do projeto de investigação Projeto 
MAIS Estarreja - Matriz de Avaliação e de Indicadores de Sustentabilidade de Estarreja 
financiado pelo Observatório Homme-Milieux International (OHMI) – Estarreja. 
Recentemente, com os esforços do município de Estarreja para a mudança de imagem, 
com vista um município mais sustentável e ecológico, têm sido recolhidos e tratados alguns 
indicadores sectoriais. Trata-se, contudo, de uma atividade pouco regular, limitada no 
tempo e dispersa, já que os conjuntos de indicadores apresentam pouca interligação entre 
si e sem divulgação ou estratégia de comunicação ao público. 
A matriz de indicadores de sustentabilidade para Estarreja surge assim com a 
necessidade de agrupar a informação já recolhida, adicionando também novos indicadores 
que permitam monitorizar os impactes ambientais, sociais, económicos e na saúde, no 
tempo e espaço, da atividade industrial neste concelho, tendo como ponto essencial a 
perceção e o envolvimento das populações locais. Existindo um sem-número de potenciais 
indicadores adequados à monitorização da situação do desenvolvimento do município de 
Estarreja, torna-se importante escolher apenas os que representem prioridades para o 
concelho e no âmbito desta dissertação, a escolha recai em indicadores que permitam a 
avaliação do desempenho ambiental.  
 
1.4 Metodologia de investigação 
 
A metodologia do presente trabalho consiste em cinco fases e encontra-se 
sistematizada na Figura 1. Após a identificação da temática e definição de objectivos, 
procede-se à primeira fase, a revisão da literatura, através da análise de artigos científicos 
da especialidade, com o objetivo de identificar os princípios dos sistemas de indicadores 
de sustentabilidade, conceitos importantes bem como desafios e contributos da sua 
implementação ao nível local, tipologia dos indicadores e a identificação de um conjunto 
para fazer parte da proposta de matriz.  
Na segunda fase, procura-se apresentar quais as obrigações de monitorização 
ambiental atribuídas aos municípios em Portugal e evidenciar os contributos da utilização 
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de um sistema de indicadores de sustentabilidade nos municípios portugueses bem como 
quais as condicionantes da utilização e desenvolvimento desta ferramenta. Para tal é 
inicialmente identificado o enquadramento legal e estratégico da monitorização ambiental 
a nível nacional e internacional. Em seguida é feita uma análise aos artigos científicos que 
analisem a aplicação de sistemas de indicadores de sustentabilidade em concelhos 
portugueses e ainda alguns projetos cujos objetivos incluam a elaboração de indicadores, 
envolvendo os municípios no apoio a programas que visam a Educação Ambiental e o 
Desenvolvimento Sustentável, como é o caso do Projeto ECOXXI.  
Na terceira fase, desenvolve-se o levantamento e análise de indicadores sectoriais 
existentes, já recolhidos e tratados por várias instituições do Concelho de Estarreja, 
particularmente no âmbito do Plano de Urbanização da Cidade de Estarreja- PUCE, do 
Plano de Pormenor do Eco-Parque Empresarial de Estarreja (PP EEE) e o Programa Eco-
Estarreja. Na fase quatro procede-se à construção da matriz de indicadores de 
sustentabilidade que reúne os indicadores já recolhidos através das iniciativas municipais 
e um conjunto de indicadores de sustentabilidade que analisem situações importantes ou 
críticas, essencialmente ao nível de impactes ambientais de forma a construir uma matriz. 
Para a escolha dos indicadores tem-se por base conjuntos de indicadores identificados na 
primeira fase desta dissertação, i.e., que estejam recomendados na literatura da 
especialidade, ou que tenham sido utilizados em projectos de promoção do 
desenvolvimento sustentável, essencialmente no âmbito da implementação da Agenda 21 
em outros municípios, portugueses ou internacionais.  
Na quinta e última fase, são feitas conclusões e recomendações a ter em conta na 
implementação da matriz de indicadores de sustentabilidade. 
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Figura 1- Metodologia Adotada para o desenvolvimento do Projecto 
 
1.5  Estrutura 
 
A presente dissertação está organizada em cinco capítulos.  
O Capítulo I – Introdução - consiste na apresentação e enquadramento do tema, 
apresentando-se a pertinência do mesmo, os objetivos e os contributos esperados, bem 
como a metodologia e a estrutura da dissertação.  
O Capítulo II – Sistemas de Indicadores de Sustentabilidade ao nível local - centra-
se numa revisão do Estado da Arte em relação aos Sistemas de Indicadores de 
Sustentabilidade, analisando-se as temáticas mais abordadas e os contributos dos 
principais autores que se têm debruçado nestas temáticas. Procura-se também 
compreender até que ponto a aplicação dos indicadores de sustentabilidade ao nível 
municipal tem sido alvo de estudo. Paralelamente procura-se compreender as 
potencialidades e a importância atribuídas aos sistemas de indicadores de 
sustentabilidade, como tem sido a sua evolução e identificação de sistemas de indicadores 
distribuídos por diversos países e organizações multinacionais como a OCDE 
(Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Económico) e a ONU (Organização 
das Nações Unidas).  
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Capítulo III – Monitorização Ambiental e Indicadores de Desenvolvimento 
Sustentável em Portugal - Neste capítulo é feito o diagnóstico da situação nacional no que 
concerne a monitorização ambiental a realizar pelas autarquias portuguesas, prevista pelos 
regimes legais em vigor, abordando também a utilização de indicadores de 
sustentabilidade em Portugal, a adopção de sistemas de indicadores de sustentabilidade 
por parte dos municípios portugueses, bem como as razões que levaram à utilização desta 
ferramenta, as suas características, os responsáveis pela sua implementação e os 
resultados obtidos.  
No Capítulo IV – Caso-Estudo Estarreja - Este capítulo consiste na proposta de uma 
matriz preliminar de indicadores de desenvolvimento sustentável para Estarreja, sendo 
para tal necessário o levantamento e análise de indicadores setoriais existentes no âmbito 
da monitorização dos regimes legais em vigor, das várias instituições do Concelho de 
Estarreja, e particularmente no âmbito do Observatório EcoEstarreja e do Observatório 
Homme-Milieux International (OHMI), bem como outros indicadores que contribuam para 
a melhor identificação da situação atual do município e para a determinação de metas 
ambiciosas 
No Capítulo V – Conclusão e Recomendações - são expostas as conclusões do 
trabalho de investigação e as recomendações para o futuro, nomeadamente no que 
concerne a capacitação dos responsáveis pela operacionalização periódica da Matriz de 
Indicadores de Sustentabilidade de Estarreja.  
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Capítulo 2. Sistemas de Indicadores de Sustentabilidade 
 
2.1 Introdução 
 
Indicators are not an end in themselves. Rather, they are toolsthat, used with wisdom and restraint, 
can build support for needed change. 
     (Hammond et al. 1995) 
 
Neste capítulo apresenta-se o enquadramento teórico dos indicadores de 
sustentabilidade relativamente ao seu desenvolvimento como ferramenta de avaliação de 
sustentabilidade, os princípios, objectivos, estrutura e aplicação ao nível local. A pesquisa 
da literatura baseou-se em artigos científicos, recorrendo essencialmente ao “Science 
Direct” e às palavras-chave “indicadores de sustentabilidade” e ”nível local”. 
O capítulo começa com a contextualização dos indicadores como um dos 
instrumentos mais eficientes para a avaliação da sustentabilidade e ferramenta de apoio à 
tomada de decisão e formulação de políticas. Neste contexto, abordam-se as estruturas de 
organização mais utilizadas para construção de indicadores de sustentabilidade aos 
diversos níveis territoriais, bem como os processos de selecção e critérios de decisão 
aplicados à construção de um sistema de indicadores de sustentabilidade. Para o 
desenvolvimento deste trabalho, interessa perceber também os métodos apropriados ao 
desenvolvimento de indicadores de sustentabilidade ao nível local, essencialmente no que 
diz respeito à abordagem adoptada, podendo esta ser técnica, participativa e de 
governança. Por fim são analisados exemplos de aplicação de sistemas de indicadores de 
sustentabilidade ao nível local, em municípios estrangeiros, uma vez que o caso português 
estará incluído no capítulo seguinte. 
 
2.2  Indicadores de Sustentabilidade e a Governação Local  
 
Os indicadores de sustentabilidade local e a sua utilização um pouco por todo o 
mundo tem suscitado especial atenção parte da literatura científica. A Figura 2 caracteriza 
os principais tópicos nos quais se debruçam os dos autores, tendo por base uma pesquisa 
realizada através das palavras-chave “indicadores de sustentabilidade” e “nível local” nos 
últimos 10 anos, no “Science Direct”. Esta pesquisa permitiu evidenciar um conjunto de 
temáticas recorrentes onde se destacam:   
i) os conceitos de sustentabilidade e estratégias de avaliação do desenvolvimento 
sustentável; 
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ii) o contributo do uso de indicadores para a determinação do estado do ambiente e 
desenvolvimento sustentável;  
iii) as diferentes abordagens aos indicadores como ferramenta estratégica e a 
integração dos mesmos em projectos ou planos já existentes nos diversos níveis, 
nacional, regional e local. 
 
O desenvolvimento sustentável tem sido integrado em actividades e projectos de muitas 
organizações e governos, uma vez que desde a Cimeira da Terra, autoridades locais de 
todo o Mundo responderam ao desafio proposto pelo Capítulo 28 da Agenda 21. 
Produziram-se estratégias de desenvolvimento sustentável com a participação das suas 
comunidades, sendo que o sucesso não foi maior devido à não imposição de prazos deste 
projecto (George & Kirkpatrick, 2006; Steurer & Martinuzzi, 2007; Drexhage & Murphy, 
2010). Com o aparecimento destas políticas, têm-se desenvolvido ferramentas para a 
avaliação de sustentabilidade, com melhores guias orientadores e informação disponível. 
Estas ferramentas permitem auxiliar responsáveis locais e decisores políticos a decidir que 
acções devem ser tomadas ou não de forma a garantir uma sociedade mais sustentável 
(Devuyst, 2001, p. 9). 
Existem muitas formas de proceder à avaliação de sustentabilidade, sendo cada 
uma delas capaz de fornecer informação útil, apesar de apresentarem diferentes 
perspectivas para diferentes públicos. As ferramentas de avaliação de sustentabilidade 
caracterizam-se por terem diferentes aplicações, horizontes temporais e capacidade de 
integração natureza-sociedade e podem ser divididas em três grandes grupos: indicadores 
e índices, avaliação relativa ao produto com análise do ciclo de vida de matéria e energia 
e avaliação integrada (Ness et al., 2007). No entanto, alguns críticos defendem que não 
existem provas suficientes de que o desenvolvimento sustentável garante um efectivo 
crescimento económico, considerando o conflito com o ambiente e sociedade e que o 
balanço das três dimensões de sustentabilidade é de difícil aplicação (Visvaldis et al., 
2013). Apesar da diversidade de métodos e ferramentas para avaliar a sustentabilidade, 
os indicadores são um dos instrumentos mais utilizados, sendo o objecto de investigação 
e debate por parte da comunidade científica, académica e política nos últimos anos.  
Nesta dissertação abordam-se os indicadores como ferramenta de avaliação da 
sustentabilidade sendo que estes consistem num instrumento essencialmente quantitativo, 
representando o estado do desenvolvimento ambiental, económico e social de um 
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determinado país, região ou comunidade local, permitindo ainda transmitir informação 
técnica e científica de uma forma simples e compreensível.
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Sistema de Indicadores de 
Sustentabilidade 
Estratégias de 
Desenvolvimento 
Sustentável  
Importância e papel 
dos Indicadores no DS 
Indicadores de 
Sustentabilidade Local 
Abordagem Técnica 
(Ambiente) 
Processo 
Ness, B., et al. (2006); 
Steurer,R., Martinuzzi, 
A. (2007); 
Ramos, T.B., Caeiro, S. 
(2009) 
Singh, R. K. et al. 
(2009) 
 
Rydin, Y, et al. (2003); 
Cartwright, L. E. (2000); 
Mineur, E. (2007); 
Fidélis, T., Moreno Pires, 
S. (2008); 
Mascarenhas, A. et al. 
(2009) 
 
US EPA (1997); 
Cartwright, L. E. (2000); 
PASTILLE (2002); 
Holman, N. (2009); 
Moreno-Pires, S., & Fidélis, 
T. (2012); 
Visvaldis, V., et al. (2013); 
Moreno Pires, S. et al. 
(2014); 
Moreno Pires, S., Fidélis, T. 
(2014) 
 
Hammond et al. (1995); 
Bossel, H. (1999); 
Ramos, T. B., Caeiro, 
S., & de Melo, J. J. 
(2004); 
Singh, R. K. et al. 
(2009) 
 
Estrutura dos 
sistemas de 
indicadores de 
sustentabilidade 
Valentin, A., 
Spangenberg, J.H. 
(2000); 
Ramos, T. B., et al. 
(2004); 
Singh, R. K et al. 
(2012) 
 
Selecção de 
sistemas de 
indicadores 
Cartwright, L. E. (2000); 
McAlpine, P., Birnie, A. 
(2005); 
Moreno Pires, S., 
(2014); 
Schernewski, G., et al. 
(2014) 
 
Aplicação  
Portugal  Internacional  
Coelho, P. et al. (2010); 
Moreno Pires, S., 
Fidélis, T. (2012); 
Moreno Pires, S., 
Fidélis, T. (2014) 
 
McAlpine, P., Birnie, A. 
(2005); 
Eckerberg, K., Mineur, 
E. (2010); 
Visvaldis, V. et al. 
(2013); 
Salvati, L., Carlucci, M. 
(2014) 
 
Figura 2- Estrutura dos principais contributos para o estudo do tema 
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Em 1992, a Cimeira da Terra reconheceu o papel importante que os indicadores 
podem desempenhar na ajuda aos países na tomada de decisões em matéria de 
desenvolvimento sustentável. No capítulo 40 da Agenda 21, encontra-se esta informação e 
ainda é expressa a necessidade de se desenvolverem e identificarem indicadores de 
sustentabilidade ao nível global, nacional e regional, incluindo a incorporação de um conjunto 
adequado desses indicadores em comum, actualizados regularmente e relatórios e bancos 
de dados amplamente acessíveis. A principal ideia por trás do uso de indicadores é muito 
simples e estes estão essencialmente desenhados para responder à pergunta: “ Como 
podemos saber objectivamente se as coisas estão a melhorar ou a piorar?” (Lawrence, 1997) 
em (Bell & Morse 1999) . Segundo (Ferreira et al, 2009) , “o indicador é uma medida, de ordem 
quantitativa ou qualitativa, dotada de significado particular e utilizada para organizar e captar 
as informações relevantes dos elementos que compõem o objeto da observação. É um 
recurso metodológico que informa empiricamente sobre a evolução do aspecto observado”  
De um modo geral, os indicadores têm vindo a ser utilizados há centenas de anos, em 
diversas circunstâncias e com os mais variados objetivos, de acordo com o ilustrado na Figura 
3. Medir e transformar essas medidas em índices, utilizando-os para revelar e sinalizar 
diversos aspectos da sociedade passou a integrar inúmeras atividades quotidianas, sendo 
estas relativas a estudos económicos, planeamento ou estudos ambientais. Segundo (Bell & 
Morse, 1999), a expansão da utilização dos indicadores como abordagem ao desenvolvimento 
sustentável é assim inevitável.  
Tradicionalmente existem três categorias de indicadores, económicos, sociais e 
ambientais. A década de 1920 simboliza o início da avaliação do progresso do 
desenvolvimento e utilização de indicadores económicos, sendo que os indicadores sociais 
apenas começaram a ser mais utilizados algumas décadas depois, em 1960 e os indicadores 
ambientais em 1970 com a consciencialização da sociedade para os problemas ambientais e 
consequente desenvolvimento de legislação e monitorização ambiental (Seasons, 2003). 
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  DE A 
PERÍODO  1900-1985 1985 -Actual 
CARÁCTER  Tradicional Muito Amplo 
  Discreto Integrado 
TIPO  Económico Económico 
  Social Social 
  Ambiental Ambiental 
   Sustentabilidade 
   Qualidade de Vida 
   Desempenho 
 ESCALA   Internacional Internacional 
  Nacional Nacional 
  Estado/Província Estado/Província 
 GRANDES 
MUNICÍPIOS  
 Regional  
   Grandes Municípios 
   Comunidades 
   Bairro 
TIPO DE INFORMAÇÃO  Quantitativo Quantitativo 
   Qualitativo 
ACTORES  Técnicos Múltiplas Partes Interessadas 
PROCESSO  Top-Down Participativo 
RESPONSÁVEIS  Governos Governos 
   ONG's 
 
 
  Comunidades 
Figura 3- Tipos de Indicadores de Sustentabilidade. Adaptado de Seasons (2003) 
 
Os Indicadores de Sustentabilidade têm sido utilizados em diferentes contextos 
políticos como um instrumento para averiguação do progresso em direcção ao 
desenvolvimento sustentável, sendo que a discussão para a identificação de indicadores inclui 
centenas de projectos e iniciativas criadas para definir e medir factores importantes para a 
sustentabilidade. Ao mesmo tempo cresceu o debate em relação ao papel, resultados, 
lacunas e usos dos indicadores à escala global, nacional, regional e nas cidades. Alguns 
autores denominam a proliferação da informação relativa aos indicadores de sustentabilidade 
como ‘indústria de indicadores’ (King et al. 2000; Rydin et al. 2003) . 
A popularidade dos indicadores de sustentabilidade pode ser explicada através de 
vários factores. Em primeiro lugar, estes são vistos num contexto de gestão como ferramentas 
para o planeamento de iniciativas ambientais dos governos e autoridades locais. A par da 
informação acerca do estado do ambiente, o papel dos indicadores é visto como fornecedor 
de informações aos gestores e decisores para auxiliar no estabelecimento de metas, 
execução de programas e planos e mediação do progresso. Os indicadores de 
sustentabilidade podem ainda representar uma função essencial ao nível local, sensibilizando 
as comunidades para o desenvolvimento sustentável, encorajando a participação pública e a 
mudança de comportamentos. Através da elaboração de indicadores relativos a objectivos 
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específicos, os gestores podem ajudar a operacionalizar o conceito e, assim, facilitar acções 
em direcção à sustentabilidade a nível local (Macnaghten & Grove-White, 1995;  Moreno Pires 
et al., 2014)  
A informação dos indicadores pode ser quantitativa ou qualitativa. Apesar de 
fornecerem informações de forma mais quantitativa do que apenas palavras ou imagens, 
implicando uma métrica pela qual se avaliam e medem alguns aspectos de política pública, 
sendo também que os números da análise quantitativa necessitam de ser traduzidos numa 
indicação qualitativa de forma a determinar o contributo do indicador (Bossel, 1999). A 
informação dos indicadores é apresentada de uma forma simples, mais compreensível do que 
por exemplo estatísticas complexas ou outro tipo de informação ambiental e económica para 
que esta seja perceptível por todos os que constituem os grupos de interesse. Além da métrica 
utilizada, é necessário especificar no desenvolvimento de indicadores para aplicação ao 
sector público, o tipo de modelo e critérios utilizados para a sua definição de forma a produzir 
sistemas cientificamente sólidos ( Hammond et al., 1995; Bossel, 1999). No entanto, a 
estrutura, ou framework, e também a metodologia para desenvolvimento de indicadores de 
sustentabilidade será abordada mais à frente neste capítulo.  
Têm sido criados vários sistemas de indicadores de sustentabilidade por diferentes 
instituições para fornecer informação quantitativa e qualitativa, para avaliar e estudar a inter-
relação entre o desenvolvimento social, económico e ambiental a diferentes níveis territoriais, 
global, nacional, regional e local. No entanto, ainda não existem respostas claras acerca do 
impacto efectivo dessas iniciativas na sociedade, mostrando de que forma o uso desta 
ferramenta se mostra importante ou irrelevante na prática (Ramos & Moreno Pires, 2013). 
Relativamente à perspectiva global, a Comissão das Nações Unidas para o 
Desenvolvimento Sustentável teve um papel importante no apoio inicial aos indicadores de 
sustentabilidade a este nível com a publicação de Indicators for “Sustainable Development: 
Frameworks and Methodologies” em 1996. Desde então algumas instituições internacionais 
como a OCDE, a União Europeia, instituições não-governamentais e universidades têm 
trabalhado para a definição de indicadores de sustentabilidade com aplicação à escala 
mundial. Ao nível nacional ou regional, são muitos os casos de países pelo mundo inteiro que 
estabeleceram indicadores de sustentabilidade, sendo os pioneiros o Canadá, os Estados 
Unidos da América e o Reino Unido. A utilização de indicadores de sustentabilidade, ao nível 
nacional, em Portugal será abordada no Capítulo 3 desta dissertação. 
Ao nível local, centenas de cidades e municípios têm desenvolvido indicadores para 
identificar e avaliar diferentes aspectos da sustentabilidade nas suas comunidades, sendo que 
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muitas dos casos foram impulsionados pela Agenda 21 Local. Em Portugal a promoção da 
Agenda 21 Local foi incluída como medida a implementar na proposta de Estratégia Nacional 
de Desenvolvimento Sustentável em 2002.  
Como já foi mencionado, nesta dissertação discute-se a utilização de indicadores de 
sustentabilidade ao nível local, o contributo e desafios que estes apresentam nas 
comunidades. Estabelecer uma estrutura pode ajudar a identificar o que deve ser avaliado, o 
propósito da avaliação, como as metas podem ser alcançadas, e também como os 
stakeholders, ou grupos de interesse, podem ser envolvidos no processo. A estrutura é 
essencial se quisermos ligar a visão e os objetivos para a metodologia de avaliação e os 
indicadores a serem selecionados. Pode também ser útil a definir a visão ou objetivos, e 
orientar o desenvolvimento do método de avaliação (Becker (2004) referido em Coelho & 
Mascarenhas (2010). 
De acordo com o SIDS Portugal (Agência Portuguesa do Ambiente, 2007), a definição 
da estrutura conceptual do sistema de indicadores de sustentabilidade, inclui a definição do 
modelo de categorização e formulação dos indicadores, o número e tipo de indicadores, 
periodicidade de actualização ou revisão do sistema, plataformas de divulgação, tipo de 
linguagem, âmbito da informação (incluindo a desagregação espacial e temporal) e o 
esquema geral das fichas de indicadores utilizadas para caracterizar e avaliar cada indicador.  
Existe um grande número de iniciativas ao nível mundial relacionadas com indicadores 
e estruturas de indicadores de sustentabilidade, uma vez que se reconhece a necessidade de 
uma abordagem sistemática integrada para definição e medição dos indicadores com 
objectivo de produzir uma metodologia bem estruturada, de fácil reprodução e que garante 
que todos os aspectos importantes são tidos em conta (Bossel, 1999). 
Na tentativa de se ser mais sistemático, a OCDE desenvolveu o modelo “Pressure 
State Response” (PSR) com o objectivo de estruturar o seu trabalho sobre políticas e relatórios 
ambientais e a Agência Europeia do Ambiente desenvolveu o “Driving Force Pressure State 
Impact Response” (DPSIR), utilizando-o nos seus relatórios ambientais (Singh et al. 2009). 
Nestes modelos, as cadeias de causa-efeito são identificadas por um determinado problema 
ambiental e os indicadores correspondentes são monitorizados (Bossel, 1999). Apesar da 
grande variedade de estruturas desenvolvidas, pelas várias instituições e especialistas, 
muitas deles são bastante semelhantes na sua abordagem metodológica, entre si, e são na 
sua maioria adaptações do modelo PSR com base nas cadeias de efeitos (Ramos et al., 
2004). 
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O modelo PSR, Figura 4, é baseado no conceito da causalidade, as actividades 
humanas exercem pressões sobre o ambiente, provocando alterações na qualidade e 
quantidade dos recursos naturais, ou seja uma alteração no estado, sendo que é o dever da 
sociedade responder a estas mudanças através de políticas de ambiente, economia e outras. 
O modelo PSR destaca essas relações de causa e efeito e a forma como os factores 
ambientais, económicos e sociais estão interligados, fornecendo uma forma de selecionar e 
organizar os indicadores de sustentabilidade de uma forma simples e útil, garantindo que não 
existem perdas de informação no processo. Dependendo do propósito para o qual o modelo 
PSR é utilizado, este pode ser facilmente ajustado para dar envolver maior detalhe ou 
características específicas do caso em estudo (OECD, 2003). 
Por outro lado o Modelo DPSIR, ilustrado pela Figura 5, é uma extensão do modelo 
PSR, onde os factores económicos e sociais exercem pressões no meio ambiente, 
provocando alterações no estado do ambiente, tal como a disponibilidade de recursos 
naturais, impactos na biodiversidade e na capacidade do ambiente de fornecer condições 
propícias para a saúde humana. Estes impactos causados quer no ambiente, quer na saúde 
humana provocam uma resposta social, através de medidas politicas, tais como normais 
legais, taxas e produção de informação, as quais podem ser direccionados a qualquer 
compartimento do sistema. 
 
 
Figura 4 - Modelo PSR (Pressões-Estado-Resposta) da OCDE (Adaptado de SIDS Portugal, 
2007) 
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O mundo real, contudo, é mais complexo do que pode ser expresso em relações 
causa-efeito simples em análise de sistemas, havendo arbitrariedade na distinção entre o 
sistema ambiental e no sistema humano. Assim, a objeção mais séria a esta abordagem é 
que ela negligencia a natureza sistémica e dinâmica dos processos, e a sua incorporação 
num sistema total maior que contém muitas outras retroacções. As relações reais, geralmente 
não lineares, entre os diferentes componentes de uma cadeia não podem ser contabilizadas, 
por exemplo, os impactos numa cadeia podem ser pressões e noutra serem estados, e vice-
versa (EEA, 1999). 
 
2.3  A importância dos sistemas de indicadores de sustentabilidade ao nível local 
 
Actualmente, cerca de 54% da população mundial vive em áreas urbanas e estima-se 
que esta percentagem aumentará para os 66% em 2050. As cidades ou áreas urbanas, como 
ponto central do desenvolvimento, são também a principal preocupação no que toca à 
implementação de medidas que permitam estilos de vida mais sustentáveis. Assim, a gestão 
das cidades e a procura de métodos eficientes de medição e implementação de 
sustentabilidade ao nível local, tornou-se um dos mais importantes desafios de 
desenvolvimento do século XXI (UN DESA, 2014). 
Figura 5- Modelo DPSIR (Adaptado de EEA (1999) e Agência Portuguesa do Ambiente, (2007)) 
Proposta de uma matriz de indicadores de sustentabilidade para Estarreja 
 
21 
 
A Agenda 21 (UNCED, 1992) impulsionou o uso de estratégias de avaliação de 
sustentabilidade e indicadores de desenvolvimento sustentável ao nível local ou municipal, 
levando à adopção dos princípios da Agenda 21 local em centenas de municípios pelo mundo 
inteiro (ICLEI, 2002). A Agenda 21 Local segue os princípios do desenvolvimento sustentável, 
tendo como objectivo promover uma melhor qualidade de vida, no presente e futuro. Tal como 
a Agenda 21, foca-se nos factores económicos, sociais e ambiental, desenvolvendo soluções 
para problemas através da adopção de melhores e mais eficientes práticas. Ao nível local, os 
indicadores de sustentabilidade são um instrumento de medição atractivo, uma vez que pela 
sua simplicidade e capacidade de fornecer informação são acessíveis tanto a especialistas e 
decisores políticos como ao público em geral.   
Brugmann (1997) e Guy & Kibert (1998), referidos em Cartwright (2000), defendem 
que ao nível local, os indicadores são ideais para a medição e avaliação do desempenho de 
políticas, projectos e actividades. Assim, a utilização de indicadores de sustentabilidade ao 
nível local serve múltiplos propósitos, no entanto as principais razões para o desenvolvimento 
de um sistema de indicadores de sustentabilidade ao nível local são estes fornecerem 
informação e apoio nos processos de tomada de decisão e desenvolvimento de políticas, 
sendo também uma efectiva ferramenta de monitorização, avaliação e comunicação de 
informações complexas.  
Além disso, são também considerados importantes para que o público tome 
conhecimento do progresso do município para o desenvolvimento sustentável, aumentando a 
transparência com a disponibilização e acesso à informação. Terry (2008) acrescenta que a 
implementação dos indicadores ao nível dos governos locais pode representar um papel 
importante em termos de mediação das relações entre o governo central e local. Em (Walter 
& Wilkerson, 1998) citam-se quatro benefícios da utilização de indicadores ao nível local, 
identificados pelo Community Environmental Council em Zachary (1995) e estes são:  
 Permitir que uma comunidade identifique o que valoriza para que assim sejam 
estabelecidas prioridades; 
 Permitir que se meça o que é importante, tomando decisões baseadas nesses resultados; 
 Responsabilizar indivíduos e grupos por atingir os resultados que a sua comunidade quer; 
 Construir uma comunidade democrática através da colaboração entre as pessoas 
envolvidas num processo de desenvolvimento de indicadores.  
Tendo em conta que os indicadores de sustentabilidade podem ser uma ferramenta 
que tanto define como operacionaliza o desenvolvimento sustentável, o seu potencial de 
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formulação de politicas locais de sustentabilidade é grande. Assim, o perfil dos indicadores 
reflectem a forma como o desenvolvimento sustentável é entendido, bem como as dimensões 
mais enfatizadas, definindo também a agenda para a acção (Eckerberg & Mineur 2003). 
Quando se avalia a utilização de indicadores de sustentabilidade no contexto de planos 
e estratégias ao nível local, é importante ter em conta o desempenho dos indicadores. Estes 
devem estar relacionados com os objectivos dos planos, actividades e projectos, sendo que 
quanto melhor for a integração, mais eficiente serão os indicadores para o atingir o 
desenvolvimento sustentável (Moreno-Pires & Fidélis, 2012). Apesar de serem 
implementados aos diversos níveis territoriais, é reconhecida uma maior eficiência da 
utilização de indicadores para o desenvolvimento sustentável ao nível local. No entanto, a 
eficiência da implementação de um sistema de indicadores de sustentabilidade depende 
também de elementos importantes como o processo de desenvolvimento dos indicadores, o 
design e estrutura, o conteúdo e o tipo de comunicação (Gahin et al., 2003; Mascarenhas et 
al., 2010). Também em (Mascarenhas et al., 2010) são citados Zurlini & Girardin (2008) sobre 
a existência e interacções dos recursos às diferentes escalas espaciais, sendo que as 
avaliações realizadas apenas a um nível territorial ou organizacional, apenas identificam 
problemas e processos pertinentes a esse nível. Realçando-se também a importância de 
desenvolver indicadores capazes de integrar factores aos diferentes níveis, no espaço e no 
tempo, de forma a identificar efeitos transversais. 
Os sistemas de indicadores ao nível local focam-se essencialmente em 
sustentabilidade, qualidade de vida ou avaliação de desempenho. Como já foi mencionado ao 
longo desta dissertação, a sustentabilidade inclui no mínimo a interacção de ambiente, 
sociedade e economia (Hammond et al., 1995). Assim, os indicadores de sustentabilidade 
também abordam, tradicionalmente, uma gama de factores ambientais, económicos e sociais, 
permitindo assim, corrigir a ênfase muitas vezes dada indevidamente às questões económicas 
no planeamento local, regional e nacional. Nesta dissertação e para a construção da proposta 
de matriz de sustentabilidade, apenas se recorrerá aos indicadores ambientais, assim que de 
seguida é abordada a utilização de indicadores ambientais e que tipo de informação se pode 
obter com a mesma, ao nível local.  
Em Ramos et al., (2004, p. 49) referem-se aos indicadores ambientais através de 
definições adoptadas de Ott (1978) e Jackson et al (2000) como “um sinal que transmite uma 
mensagem complexa, potencialmente resultante de vários factores, de uma forma simplificada 
e útil. Um indicador ambiental é derivado de uma única variável para reflectir um atributo 
ambiental.”  
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Apesar da importância actual dada aos indicadores ambientais ao nível internacional, 
o seu desenvolvimento e utilização não é um assunto recente, uma vez que as primeiras 
referências a este respeito surgiram nos anos 1970. Resumidamente, os indicadores devem 
nos dizer, se as coisas estão a melhorar ou a piorar. Para tal, um indicador deve reflectir as 
mudanças ao longo de um período de tempo, deve ser confiável e reprodutível, e, sempre que 
possível, deve ser calibrado nos mesmos termos que os objectivos das políticos ou projectos 
a que este se encontra ligado (Hammond et al., 1995). Actualmente são muitos os estudos e 
autores que identificam guiões para o desenvolvimento de indicadores ambientais e discutem 
acerca das suas características, estrutura e processo de selecção. Os Indicadores ambientais 
fornecem informações sobre os fenómenos que são considerados típicos ou críticos para a 
qualidade ambiental, podendo ser especialmente uteis para destacar impactes ambientais 
emergentes da actividade humana através de programas de monitorização. (EEA 1999; 
Ramos et al., 2004)  
No processo de decisão política, os indicadores ambientais são utilizados com três 
propósitos principais (EEA, 1999): 
 Fornecer informações sobre os problemas ambientais, permitindo aos decisores políticos 
avaliar a sua severidade;  
 Apoiar o desenvolvimento de políticas e definição de prioridades, através da identificação 
de fatores que causam pressões sobre o meio ambiente; 
 Monitorizar os efeitos das respostas das políticas implementadas. 
Por questões de ordem prática, a maioria dos esforços para desenvolver indicadores 
ambientais têm optado por se concentrar num conjunto limitado de questões ambientais 
importantes. A OCDE, por exemplo, desenvolveu indicadores para oito questões ambientais 
chave. Estas estão divididas em questões de poluição, como alterações climáticas, camada 
de ozono, qualidade do ar, produção de resíduos e qualidade da água e recursos naturais, 
dividida em recursos de água, floresta, energia, pesca e biodiversidade.  
Existem algumas vantagens de trabalhar a partir de uma lista comum internacional, 
mesmo que a importância de qualquer emissão única vai variar conforme a região ou país 
(Hammond et al., 1995; OECD, 2003) Para garantir que os indicadores cumprem o propósito 
para o qual foram implementados e também controlar a forma como estes são selecionados 
e desenvolvidos, é importante organizá-los numa estrutura consistente (Ramos et al., 2004). 
A figura 6 é um exemplo de matriz de indicadores de sustentabilidade ambiental onde se 
recorreu à utilização do Modelo PSR. 
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Ao nível local, centenas de cidades e municípios têm desenvolvido indicadores para 
identificar e avaliar aspectos específicos da sustentabilidade nas suas comunidades (Walter 
& Wilkerson, 1998; Gahin et al., 2003; Holden, 2010;).  
Tradicionalmente, os indicadores de sustentabilidade foram divididos em dois tipos de 
abordagem, com base nas funções, desafios e resultados da utilização dos mesmos: a 
abordagem “técnica” ou orientada para os especialistas e a abordagem “participativa” ou 
orientada para os cidadãos (PASTILLE, 2002; Eckerberg & Mineur, 2003). A melhoria dos 
sistemas de informação para a tomada de decisão é impulsionada principalmente por uma 
perspectiva racional e técnica, a abordagem orientada para os especialistas em indicadores 
tem recebido mais atenção durante um longo período de tempo (Moreno Pires & Fidélis, 
2014). No entanto, mais recentemente, diversos autores têm discutido em relação à 
convergência entre essas duas abordagens, na prática e em teoria, considerando que uma 
nova divisão na literatura que explore mais os resultados de indicadores de sustentabilidade 
em contextos de governação: a abordagem de governação. (McAlpine & Birnie, 2005; Holman, 
2009; Singh et al., 2009). 
 
 
Assuntos Pressão Estado Resposta 
Alterações Climáticas 
Emissões de Gases de 
Efeito de Estufa 
Concentrações 
Intensidade Energética; 
Medidas Ambientais 
Depleção da Camada 
de Ozono 
Emissões de 
hidrocarbonetos 
halogenados 
Concentrações (Cloro); 
Coluna de Ozono 
Protocolos 
Internacionais 
Eutrofização 
Emissões (Azoto, 
Fósforo, Água e Solo) 
Concentrações (Azoto, 
Fósforo, BOD) 
Tratamento; 
Investimento 
Acidificação 
Emissões (SOx, NOx, 
NH3) 
Deposição; 
Concentrações 
Investimento; Acordos 
Internacionais 
Qualidade do Ar 
Urbano 
Emissões (COV, NOx, 
SOx) 
Concentrações (COV, 
NOx, SOx) 
Políticas de 
Transportes 
Biodiversidade Utilização do Solo 
Abundância de 
Espécies 
Áreas Protegidas 
Resíduos 
Produção de Resíduos 
(Urbano, Industrial, etc) 
Qualidade do Solo e 
Águas Subterrâneas 
Taxa de Recolha; 
Investimento em 
Reciclagem 
Água Intensificação do Uso Relação Oferta/Procura 
Políticas de poupança 
e custo 
Recursos Florestais Uso Intenso 
Área de Floresta 
Degradada 
Protecção de Área 
Florestal 
Degradação do Solo 
Mudanças no Uso do 
Solo 
Perda de Solo 
Superficial 
Reabilitação e 
Protecção 
Oceanos e Zonas 
Costeiras 
Emissões; Descargas 
de Petróleo; Deposição 
Qualidade da Água 
Gestão Costeira e 
Protecção dos 
Oceanos 
Figura 6- Matriz de indicadores ambientais modelo PSR. (Adaptado de Hammond et al., 1995) 
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Na abordagem técnica ou top-down, a definição da estrutura e que indicadores fazem 
parte do sistema de indicadores de sustentabilidade é feita por especialistas ou 
investigadores. Vários autores no âmbito da abordagem técnica ou top-down (Hammond et 
al., 1995; Bossel, 1999; Ramos et al., 2004) concordam que os indicadores de 
sustentabilidade são instrumentos indispensáveis hoje em dia para recolher informações para 
o planeamento e tomada de decisão, para implementar e avaliar as políticas de 
desenvolvimento sustentável, entre outras funções, realçando a relevância científica na 
elaboração de indicadores capazes de conceptualizar e medir o desenvolvimento sustentável. 
Um sistema de indicadores “expert-oriented”, ou seja, criado a partir de uma abordagem top-
down, agrega indicadores que estejam relacionados com um conjunto maior de factores, por 
exemplo através de informação técnica sobre emissões ou variáveis do estado do ambiente, 
sendo necessário algum conhecimento especializado para a sua compreensão já que o seu 
público-alvo são essencialmente técnicos e decisores políticos e administrativos (Eckerberg 
& Mineur 2003). 
 No entanto, este tipo de abordagem tem sido criticado na medida em que se questiona 
a efectiva utilização dos indicadores de sustentabilidade por responsáveis políticos nos 
processos de decisão e se estes realmente fazem alguma diferença na forma em como são 
tomadas decisões que dizem respeito ao desenvolvimento sustentável (McAlpine and Birnie 
2005). Outra questão que surge com a utilização de uma abordagem top-down passa pela 
ineficácia dos especialistas a entenderem os factores realmente importantes ao nível local, 
devido à ausência de participação da comunidade na selecção dos indicadores de 
sustentabilidade (Fraser et al., 2006). 
Com o crescente interesse no desenvolvimento sustentável como um novo paradigma 
de planeamento e políticas, a participação pública também surgiu como um elemento-chave 
dos esforços locais para a sustentabilidade (Bell & Morse 2001). A participação pública tem 
sido um aspecto-chave do desenvolvimento sustentável, desde a Declaração do Rio em 1992, 
onde se promove “a participação de todos os cidadãos interessados“, juntamente com "acesso 
adequado à informação", “consciencialização das populações por parte dos governos locais” 
e "acesso efetivo a mecanismos judiciais e administrativos" (UNCED, 1992; Holden, 2010) . 
A formalização da abordagem participativa, também definida como abordagem bottom-
up de envolvimento das comunidades, tem sido impulsionada por falhas da abordagem top-
down no passado. Nesta abordagem, os sistemas de indicadores de sustentabilidade são 
considerados “citizen oriented”, ou orientados para os cidadãos, quando as mudanças 
sugeridas estão claramente relacionadas com a alteração do comportamento individual, 
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sendo a informação presente neste tipo de indicadores compreensível por qualquer individuo 
que não seja considerado especialista. Nesta abordagem os diferentes interessados, ou 
stakeholders, participam no design da estrutura e no processo de selecção dos indicadores 
para o desenvolvimento sustentável. Esta abordagem considera os impactos dos indicadores 
de sustentabilidade essencialmente ao nível comunitário, ou seja, é avaliada a capacidade 
dos indicadores incluírem os valores, necessidades, preocupações e expectativas da 
população. Neste caso, os indicadores funcionam como uma ferramenta para a participação 
da comunidade e capacitação da mesma, o que proporciona oportunidades para aprender 
sobre o desenvolvimento sustentável e obter apoio para a ação colectiva desejada (Gahin et 
al., 2003). 
Para o desenvolvimento de um sistema de indicadores ao nível local é importante 
identificar o que realmente significa sustentabilidade para a comunidade em causa, o que 
estes valorizam em termos de qualidade de vida e qual a visão que têm para o seu futuro. O 
processo de criação de indicadores de sustentabilidade pode ser importante, se ajuda uma 
comunidade a operacionalizar as suas ideias sobre sustentabilidade, transformando-as de 
concepções vagas em realizações mais concretas (Miller, 2007). 
No entanto, os processos de consulta com o público podem consumir muito tempo e 
recursos, correndo-se também o risco de serem produzidas informações não estandardizadas 
que impedem a comparação entre regiões (Fraser et al., 2006). Diversos autores defendem 
os benefícios da construção de processos participativos de desenvolvimento de indicadores 
de sustentabilidade e exploram estruturas que proporcionam a discussão dos grupos de 
interesse de uma forma eficiente (Reed et al., 2006). Enquanto outros discutem a necessidade 
de desenvolver sistemas dependentes do contexto, em vez de indicadores técnicos, ou a 
melhor forma de tirar proveito de abordagens participativas para projetar indicadores ao 
coordená-los com os técnicos ( Moreno Pires & Fidélis, 2014). No entanto, mesmo um extenso 
e participativo processo de procura e seleção não é garantia de um bom conjunto de 
indicadores. Muitos dos indicadores podem envolver questões técnicas que somente 
especialistas em diferentes áreas podem responder adequadamente (Bossel, 1999). 
A abordagem de governação para a criação de um sistema de indicadores de 
sustentabilidade procura entender e explicar a forma como o desenvolvimento desta 
ferramenta é capaz de orientar os mecanismos de governança para o desenvolvimento 
sustentável. Explora em detalhe contextos institucionais e dinâmica de governança, tentando 
entender e avaliar os factores, os obstáculos e os desafios do desenvolvimento de indicadores 
de sustentabilidade em mecanismos institucionais locais existentes e como estes limitam ou 
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facilitam a implementação e uso dos indicadores. Por mecanismos institucionais entende-se 
o conjunto de actores, estruturas organizacionais, procedimentos, normas, rotinas, culturas e 
conhecimento que governam as acções que dizem respeito ao trabalho com indicadores de 
sustentabilidade (Moreno Pires & Fidélis, 2014). 
Apesar das melhores práticas referidas na literatura sugerirem o envolvimento da 
comunidade e participação pública antes de ser construído o sistema de indicadores de 
sustentabilidade, esse envolvimento, contudo, nem sempre é viável. Assim, nesta dissertação, 
para a construção da proposta de matriz de indicadores de sustentabilidade de Estarreja, 
recorre-se à tradicional abordagem top-down.  
 
2.4 Selecção dos Sistemas de Indicadores de Sustentabilidade 
 
Como cada cidade é diferente e única, o conjunto apropriado de indicadores de 
sustentabilidade deve ser também diferente para cada caso. No entanto, como ponto de 
partida estes podem ser seleccionados a partir de qualquer fonte e combinados na forma que 
mais se adapte aos objectivos definidos. A informação existente provem de quatro fontes: 
inquéritos à comunidade, estudos científicos, estudos de interesses especiais e sistemas de 
gestão de informação, como é o caso dos sistemas de indicadores de sustentabilidade (Walter 
& Wilkerson 1998). 
 Existe um sem número de sistemas de indicadores de sustentabilidade, aos diversos 
níveis territoriais, que podem servir como exemplo útil na altura de seleccionar uma lista de 
indicadores para o desenvolvimento sustentável. São exemplo ao nível global: (UNCSD, 
2001); (OECD, 2008) e (ONU, 2007); ao nível europeu são exemplo os indicadores se 
sustentabilidade da Eurostat e pela Agência Europeia do Ambiente; e ao nível nacional o SIDS 
Portugal (Agência Portuguesa do Ambiente, 2007) e o Projecto Eco XXI desenvolvido pela 
Associação Bandeira Azul da Europa.  
Em relação ao nível local, os indicadores são frequentemente seleccionados tanto com 
base em práticas, regulamentos ou competências especializadas, utilizadas no passado, 
como no grau em que, individualmente, estes cumprem uma série de critérios (Ramos & 
Caeiro, 2010). A selecção dos indicadores deve não só reflectir o estado da sustentabilidade 
actual, avaliando o desempenho das diversas funções do município, mas também focar-se 
nos problemas que a cidade poderá ter que resolver no futuro.  
Os indicadores devem ser relevantes, tanto a nível político como a nível prático, o que 
significa que estes devem estar interligados com as políticas que visam o melhoramento do 
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desempenho do município. De forma a garantir a aplicabilidade dos indicadores selecionados, 
estes devem enquadrar-se com os tópicos de desenvolvimento sustentável já mencionados 
em documentos de monitorização e politicas locais (Coelho & Mascarenhas, 2010). 
Os indicadores reflectem certas prioridades de desenvolvimento, mas apenas alguns 
indicadores são capazes de comunicar relações complexas entre os diversos fenómenos de 
uma forma simples e facilmente compreensível. A seleção de indicadores não é uma tarefa 
simples, os principais indicadores devem estar ligados aos objectivos da política e idealmente, 
ser um resultado da contribuição das partes interessadas, a tomada de decisão racional e o 
compromisso.  
O número de indicadores de sustentabilidade selecionados para constituírem um 
sistema deve ser limitado e reduzido aos indicadores com um propósito claro e racional, que 
sejam práticos, relevantes e úteis no que toca a identificar objectivos das políticas e 
prioridades de desenvolvimento do município (Visvaldis et al., 2013). Com base nestas 
preocupações, Visvaldis et al. (2013) recomendam que a selecção seja feita tendo em conta 
as respostas dadas às seguintes questões:  
 O indicador aborda os objectivos políticos e as prioridades de desenvolvimento do caso-
estudo? 
 O indicador possibilita a avaliação do desempenho e dinâmica do desenvolvimento 
territorial, ou seja, pode ser mapeado para ilustrar padrões espaciais? 
 O indicador é medido regularmente, ou seja, existem conjuntos de dados confiáveis e 
atualizados regularmente ou mecanismos de monitorização disponíveis)? 
 O indicador fornece informações atempadamente para auxiliar nos processos de tomada 
de decisão?  
 O indicador é bem compreendido pelos responsáveis de planeamento e decisores, através 
de uma comunicação simples e acessível?  
Se a maioria dos critérios for cumprido, isso significa que o indicador é selecionado e 
faz parte do sistema de indicadores de sustentabilidade. Outros autores como Zachary, 1995; 
Dilks, 1996; Maclaren, 1996, citados em (Walter and Wilkerson 1998), mencionam critérios 
que envolvem o custo de monitorização para os indicadores, se estes são passíveis de pôr 
em prática e também a validade científica dos indicadores, se estes realmente medem aquilo 
o que se propõem a medir.  
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2.5 Sistemas de Indicadores de Sustentabilidade ao Nível Local – Casos 
Internacionais  
 
O uso de indicadores como ferramenta de monitorização tem aumentado em todo o 
Mundo, sendo mais observada ao nível nacional e local. (Coelho and Mascarenhas 2010) A 
Agenda 21 (UNCED, 1992) impulsionou o uso de estratégias de avaliação de sustentabilidade 
e indicadores de desenvolvimento sustentável ao nível local ou municipal, levando à adopção 
dos princípios da Agenda 21 local em centenas de municípios pelo mundo inteiro. (ICLEI, 
2002) Cada comunidade é única e estes exemplos não podem ser copiados, servindo apenas 
de inspiração, uma vez que os indicadores serão desenvolvidos em conformidade com o 
estado do ambiente actual de Estarreja, sendo definidas metas de acordo com os meios 
disponíveis para as alcançar.  
A análise de alguns casos internacionais de utilização de indicadores de 
sustentabilidade é crucial para entender como e em que circunstâncias e contextos, o papel 
desses indicadores pode ser diminuído ou aumentado, particularmente a nível local. Esta 
análise é realizada com o intuito de avaliar se e como esses indicadores têm vindo a ser 
utilizados, que modelos foram adoptados para o design e construção dos sistemas, como se 
realizou o processo de selecção dos indicadores e perceber se e como esta ferramenta tem 
sido utilizada pelas autoridades locais para o desenvolvimento sustentável. Para tal, 
analisaram-se quatro casos de municípios nos quais foram desenvolvidos sistemas de 
indicadores de sustentabilidade e verificar até que ponto estes cumprem a sua função no 
contexto político e administrativo. Os municípios analisados são Stockholm e Sundsvall, 
ambos na Suécia e tratados em (Eckerberg & Mineur, 2003), o de Valmiera na Lituânia, 
estudado em (Visvaldis et al., 2013) e por ultimo o caso da Ilha de Guernsey abordado em 
(McAlpine & Birnie, 2005). 
A Suécia é reconhecida como sendo pioneira em políticas ambientais e na 
implementação da Agenda 21 Local. Os municípios de Stockholm e Sundsvall representam 
exemplos de dois tipos de abordagem aos indicadores de sustentabilidade, sendo que em 
Stockholm o sistema de indicadores se desenvolveu através da participação pública, com 
reuniões onde as partes interessadas puderam votar nos indicadores que achavam mais 
importantes, e em Sundsvall, a construção do sistema ficou a cargo de um painel de 
executivos municipais e a divisão de planeamento do município.  
Em Stockholm, são analisados três sistemas de indicadores, Indicadores da Agenda 
21, o “Stockholm Environmental Programme – on the way to sustainable development” e 
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Indicadores adoptados da European Common Indicators (ECI) desenvolvidos em 1999 pela 
Comissão Europeia e a Agência Europeia do Ambiente.  
O primeiro sistema, Indicadores da Agenda 21 aborda ambiente, economia, assuntos 
sociais e democracia, perfazendo um total de 17 indicadores, cobrindo assim a maioria das 
preocupações da sustentabilidade. Os indicadores ambientais prendem-se com a protecção 
do ambiente em matéria de produção de resíduos, qualidade do ar e emissões de CO2. A 
coordenação deste projecto ficou a cargo do departamento de ambiente local. 
O segundo conjunto de indicadores contou com a participação dos cidadãos que 
através de inquéritos sugeriram soluções para tornar Stockholm mais sustentável. Este 
sistema foca-se nas políticas de protecção ambiental abordando questões como transportes 
amigos do ambiente, uso de energia sustentável, planeamento ecológico, gestão de resíduos 
e ruído. Cada um destes temas principais tem associado alguns indicadores, sendo que para 
o desenvolvimento destes indicadores se utilizou o modelo DPSIR.  
Por último, os indicadores ECI, que abordam a maior parte das variáveis que os 
indicadores da Agenda 21 e tem o objectivo de serem complementares dos outros 
indicadores, sendo também vistos como uma ferramenta de auxilio aos decisores políticos na 
compreensão dos factores chave da sustentabilidade. Foi desenvolvido pelo departamento de 
ambiente local e apesar do público não participar no processo, pode acompanha-lo através 
de um website, podendo também fazer sugestões.  
Cada um destes sistemas representa papeis diferentes, sendo que os Indicadores da 
Agenda 21 têm uma função mais de comunicação, uma vez que se entende que os cidadãos 
devem ter o direito de compreender informação que lhes diz respeito. O segundo sistema de 
indicadores, “Environmental Programme” tem uma função mais instrumental, fornecendo 
informação acerca do estado do ambiente de forma anual, tendo como objectivo tornar 
Stockholm uma cidade mais sustentável, a longo prazo. Para conseguir atingir os objectivos, 
o programa elucida sobre as questões ambientais locais mais importantes e estabelecer 
metas e estratégias de acompanhamento, sendo o público-alvo deste sistema essencialmente 
administradores públicos e decisores políticos.  
No município de Sundsvall, existem dois sistemas de indicadores de sustentabilidade, 
a “Environmental Balance Sheet” e um conjunto de indicadores de bem-estar. O primeiro 
sistema é responsável pela avaliação de questões ambientais clássicas como a qualidade do 
ar, acidificação e produção e consumo de energia, tendo como principal objectivo acompanhar 
e ilustrar o desenvolvimento rumo a uma sociedade mais sustentável. Os indicadores são 
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utilizados como ferramenta de monitorização de mudanças organizacionais internas de 
acordo com princípios de gestão ambiental. Sendo que estes indicadores têm função 
essencialmente de monitorizar e informar, os principais interessados são funcionários públicos 
e políticos que tomam conhecimento desta informação através de um website onde se reúnem 
todos os resultados.  
O segundo sistema envolve indicadores que possibilitam a medição de aspectos 
sociais como o bem-estar, qualidade de vida dos cidadãos e saúde pública. Ou seja, o 
conjunto dos dois sistemas é capaz de abordar diferentes dimensões, no entanto, não são 
envolvidas todas os factores que compõe o desenvolvimento sustentável.  
Contrariamente ao exemplo anterior, no município de Sundsvall não foi incentivada a 
participação pública no design dos sistemas de indicadores mas algumas industrias locais 
foram convidadas a partilhar as suas experiências. A liderança política deste município está 
dentro do mesmo partido há muitos, não existindo muitas mudanças políticas, o que explica 
que o trabalho com indicadores seja iniciado dentro do município, havendo diálogo entre 
políticos e administradores com o intuito de melhorar os dois sistemas. Estes dois casos de 
uso de indicadores ao nível local servem para ilustrar as diferentes funções que os indicadores 
podem ter, desde a monitorização, comunicação e avaliação a acompanhamento do 
desempenho de projectos e actividades e identificação de problemas ao nível local.  
Existem outro casos como é exemplo o município de Valmiera na Lituânia, onde foi 
desenvolvido um sistema de indicadores de sustentabilidade composto por indicadores 
económicos (17), indicadores sociais (28) e indicadores ambientais (26). Para o âmbito desta 
dissertação interessa apenas realçar a componente ambiental e neste sistema enfatiza-se a 
disponibilidade de espaços verdes e água e redução de espaços verdes. A selecção dos 
indicadores foi realizada através de um projecto chamado KITCASP “Key Indicators of 
Territorial Cohesion and Spatial Planning”, recorrendo ao processo participativo. 
Por último, o sistema de indicadores de sustentabilidade da Ilha de Guernsey foi 
estabelecido pelo governo da ilha com o objectivo de acompanhar a qualidade de vida nas 
dimensões social, económica e ambiental, e formar parte da monitorização e ciclo de 
avaliação, ciclo esse que utiliza os indicadores para orientar um plano anual de planeamento 
de políticas estratégicas. Para o desenvolvimento deste sistema foi utilizada uma abordagem 
top-down, uma vez que a comunidade não demonstrou interesse em participar na selecção e 
design do projecto. No entanto, os indicadores escolhidos não eram definitivos, possibilitando 
algumas mudanças se assim fosse entendido pelos grupos de interesse.  
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A experiência na Ilha de Guernsey realça a necessidade de unir especialistas e 
membros da comunidade para desenvolver indicadores que acompanham o progresso rumo 
ao desenvolvimento sustentável, sendo que a participação pública é importante para a 
educação e capacitação dos cidadãos, mesmo que esta apenas aconteça depois da 
conclusão do desenvolvimento do sistema.  
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Tabela 1- Tabela resumo das experiências internacionais de utilização de sistemas de indicadores de sustentabilidade ao nível local 
Município Stockholm (Suécia) Sundsvall (Suécia) Valmiera (Lituânia) Ilha de Guernsey 
Nome LA21 
‘Stockholm 
Environmental 
Programme – on the way 
to sustainable 
development’  
European 
Common 
Indicators 
(ECI)  
Environmental 
Balance Sheet 
  Sustainable Guernsey 
Principais 
Objectivos 
Comunicação de 
informação ao 
público 
Fornecer informação 
acerca do estado do 
ambiente  
Ferramenta 
de auxílio 
aos 
decisores 
políticos  
Acompanhar e 
ilustrar o 
desenvolvimento 
rumo ao DS; 
monitorizar e 
informar   
Monitorizar o 
desenvolvimento da 
cidade 
Monitorizar e avaliação da 
qualidade de vida e 
sustentabilidade  
Abordagem Participativa Participativo Técnico Técnica Participativa Técnica 
Preocupações 
Ambientais 
Produção de 
resíduos, 
qualidade do ar 
e emissões de 
CO2 
Transportes amigos do 
ambiente, uso de energia 
sustentável, planeamento 
ecológico, gestão de 
resíduos e ruído 
  
Qualidade do ar, 
acidificação e 
produção e consumo 
de energia 
Disponibilidade de 
espaços verdes e 
água e redução de 
espaços verdes 
  
Envolvimento 
das Partes 
Interessadas 
Através de voto 
nos indicadores 
que achavam 
mais importantes 
Inquéritos à comunidade       
As partes interessadas 
podem contestar os dados 
e contribuir para 
aperfeiçoamentos do 
processo de planeamento 
político 
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No capítulo seguinte, aborda-se a utilização dos sistemas de indicadores de 
sustentabilidade ao nível local, em Portugal e concluir acerca da importância que os 
municípios portugueses atribuem ao desenvolvimento sustentável.  
 
2.6  Conclusões 
A identificação de tendências para melhorar o consumo de recursos e os respectivos 
impactos é um processo difícil mas benéfico para a configuração e reforço das políticas 
públicas e estratégias dos municípios. Os indicadores de sustentabilidade são uma 
reconhecida ferramenta para ajudar nesta tarefa através da monitorização das componentes 
do ambiente, bem como do progresso rumo ao desenvolvimento sustentável, sensibilizando 
e educando a população. Assim, um sistema de indicadores de sustentabilidade deverá 
representar a totalidade das preocupações e prioridades de um município, sendo que 
idealmente o sistema é formado pelas dimensões do ambiente, economia e sociedade e a 
sua interacção na área de estudo. Tendo como objectivo o progresso, a selecção de um 
conjunto de indicadores para um município deverá exceder as variáveis que podem ser 
medidos facilmente, ou para as quais os dados estão disponíveis e a informação contida 
num indicador deverá ser apresentada de forma simples, mais compreensível que dados 
científicos complexos. Idealmente, um sistema de indicadores de sustentabilidade inclui 
dimensões como a integração entre o ambiente e a economia, a protecção ambiental, o bem-
estar das gerações futuras e qualidade de vida das gerações actuais. Quanto maior for o 
numero de temáticas abordadas nos conjuntos de indicadores, mais estes podem ser 
classificados como sistemas multi-dimensionais e orientados para o cidadão, ao contrário 
dos sistemas que cobrem apenas uma dimensão mais técnica, com uma função de apoio 
aos especialistas em tomadas de decisão e orientação de politicas e planos.  
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Capítulo 3. Monitorização Ambiental e Indicadores de 
Desenvolvimento Sustentável em Portugal 
3.1 Introdução 
 
Neste capítulo aborda-se o enquadramento legislativo das responsabilidades de 
monitorização ambiental que cabem aos municípios portugueses. No âmbito desta 
dissertação entende-se monitorização ambiental como o exercício de práticas de observação 
e medição de parâmetros indicadores ambientais, de forma sistemática, contínua ou 
repetitiva, com o objectivo de avaliação e implementação de medidas correctivas, caso tal se 
justifique. A análise do capítulo centra-se na monitorização da água nas suas derivadas 
vertentes, qualidade do ar ambiente, resíduos, ruído, contaminação dos solos e protecção da 
natureza e biodiversidade. No final deste capítulo são apresentados exemplos da utilização 
de sistemas de indicadores de sustentabilidade ao nível local em Portugal, com o objectivo de 
perceber de que forma os indicadores são utilizados para a governação local e como a 
sustentabilidade é uma preocupação actual dos municípios portugueses e as metodologias 
utilizadas para a avaliação da mesma.  
 
3.2  Monitorização Ambiental 
 
As competências e atribuições das autarquias locais e dos seus órgãos estão 
estabelecidas pela Lei nº 75/2013, de 12 de Setembro, estando associadas à satisfação das 
necessidades das comunidades locais, nomeadamente no desenvolvimento socio-económico 
e protecção ambiental. 
De acordo com o Artigo 23º do Capitulo II da Lei supracitada, os municípios dispõem 
de atribuições nos seguintes domínios: 
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As autarquias têm maior facilidade na avaliação dos impactos aos níveis, social, 
económico e ambiental das instituições da administração local sobre as comunidades 
residentes nas áreas geográficas sob a sua administração, bem como uma maior 
responsabilidade na procura de soluções para uma sociedade mais sustentável. Esta 
responsabilidade extra advém da ideia de que os mais importantes problemas ambientais em 
Portugal têm origem na falta de ordenamento do território e num incorrecto planeamento 
espacial das actividades económicas, fruto do trabalho desenvolvido pelas instituições 
políticas e administrativas portuguesas, que devem assim desenvolver soluções. 
Lei n.º 75/2013, de 12 de Setembro 
Artigo 23.º 
Atribuições do município 
 
1 - Constituem atribuições do município a promoção e salvaguarda dos interesses próprios das 
respetivas populações, em articulação com as freguesias.  
2 - Os municípios dispõem de atribuições, designadamente, nos seguintes domínios:  
a) Equipamento rural e urbano;  
b) Energia;  
c) Transportes e comunicações;  
d) Educação, ensino e formação profissional;  
e) Património, cultura e ciência;  
f) Tempos livres e desporto;  
g) Saúde;  
h) Ação social;  
i) Habitação;  
j) Proteção civil;  
k) Ambiente e saneamento básico; 
l) Defesa do consumidor;  
m) Promoção do desenvolvimento;  
n) Ordenamento do território e urbanismo;  
o) Polícia municipal;  
p) Cooperação externa. 
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Nesta secção faz-se o levantamento das atribuições e competências das autarquias 
locais em matéria de ambiente através da análise dos regimes jurídicos dos diversos sectores 
ambientais, água nas suas derivadas vertentes, qualidade do ar ambiente, resíduos, ruído, 
contaminação dos solos e protecção da natureza e biodiversidade, de forma a determinar 
quais as obrigações de monitorização e competências atribuídas às autarquias nesta matéria. 
No âmbito das atribuições das autarquias locais assume particular relevância a 
prestação de serviços de abastecimento de água e drenagem de águas residuais, a regulação 
dos sistemas de gestão de resíduos sólidos e limpeza pública e manutenção de espaços 
verdes. Nestes sectores coexistem diversos tipos de agentes, nomeadamente municípios, 
empresas municipais e intermunicipais, empresas públicas ou privadas concessionárias e 
empresas privadas prestadoras de serviços. Os modelos de gestão podem integrar um dos 
seguintes regimes: prestação direta dos serviços (através de serviços municipais ou 
municipalizados); delegação do serviço a empresa constituída em parceria com o Estado; 
delegação do serviço a empresa do sector empresarial local ou concessão do serviço. (ARH 
do Centro 2012)  
A tabela 2 representa esse estudo da legislação, as atribuições legais e as respectivas 
entidades responsáveis, avaliando ainda a responsabilidade das autarquias nas diferentes 
matérias. 
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Tabela 2- Tabela resumo das competências atribuídas previstas pela legislação portuguesa. 
Sector Legislação Atribuição 
Entidade 
Responsável 
Água 
Decreto-Lei nº 306/2007 
de 27 de Agosto   
Elaborar anualmente um Programa de 
Controlo de Qualidade da Água 
Serviços 
Municipalizados 
Decreto-Lei n.º 382/99, 
de 22 de Setembro 
Fazer a delimitação dos perímetros de 
proteção das águas subterrâneas 
Entidades 
Gestoras da água 
Decreto-Lei nº 236/98, 
de 1 de Agosto 
Fixar áreas de protecção das captações de 
águas subterrâneas 
CCDR, ERSAR, 
LNEG 
Decreto-Lei nº 234/98 de 
22 de Julho 
Limpeza e desobstrução dos álveos das 
linhas de água nos aglomerados urbanos 
como uma das medidas de conservação e 
reabilitação da rede hidrográfica e zonas 
ribeirinhas, bem como das zonas costeiras 
e estuários. 
Autarquias 
Decreto-Lei nº 207/94 de 
6 de Agosto 
Elaborar planos tendo em vista a melhoria 
do atendimento e qualidade dos serviços 
prestados, definindo metas temporais e 
níveis de tratamento. 
Entidades 
Gestoras da água 
Decreto-Lei nº 135/2009 
de 3 de Junho 
Avaliar a qualidade da água balnear  
APA 
Auxiliar no processo de identificação das 
águas balneares, bem como na elaboração 
de propostas para a duração das épocas 
balneares e perfis das águas balneares.  
Autarquias 
Disponibilizar os boletins com os resultados 
dessas análises à população através da 
internet e por afixação dos boletins de 
análise nos placards existentes nos 
acessos das praias.  
Autarquias 
Qualidade do Ar 
Decreto-Lei nº 102/2010, 
de 23 de Setembro 
Gestão e avaliação da qualidade do ar  CCDR 
Monitorização da qualidade do ar    
Gestão de 
Resíduos  
Decreto-Lei n.º 239/97, 
de 9 de Setembro 
Regulamentação da gestão do sistema de 
resíduos sólidos e a higiene pública 
Autarquias 
Decreto-Lei nº 178/2006 
de 5 de Setembro 
Recolha dos resíduos urbanos 
indiferenciados  
Autarquias; 
empresas 
contratadas 
Ruído 
Decreto-lei n.º 9/2007, 
de 17 de Janeiro 
Desenvolvimento de mapas de ruído e 
Planos Municipais de Redução de Ruído 
APA; Autarquias 
Emissão de licenças especiais de ruído Autarquias 
Conservação da 
Natureza e 
Biodiversidade 
Decreto-Lei n.º 242/2015 
 de 15 de Outubro. 
Propor a criação de áreas protegidas de 
interesse nacional, regional ou local; 
Autarquias 
Gerir as áreas protegidas de interesse local 
e participar na gestão das áreas protegidas 
de interesse regional e nacional; 
Autarquias 
Protecção da biodiversidade ICNF 
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Através desta análise, é possível afirmar que, a legislação nacional não parece estar a 
atribuir aos municípios relevantes responsabilidades em matéria de monitorização ambiental. 
Assim, e como é exposto na secção seguinte, através da utilização dos indicadores de 
sustentabilidade ao nível local em Portugal, tem sido possível identificar as áreas a melhorar, 
no sentido de promover as boas práticas de sustentabilidade e consequentemente melhorar 
a consciência e desempenho ambiental dos municípios. 
 
3.3 Sistemas de Indicadores de Sustentabilidade ao Nível Local  
 
Nesta secção apresenta-se uma introdução à utilização de indicadores de 
sustentabilidade ao nível dos municípios portugueses, analisando em que contexto esta 
ferramenta está a ser utilizada e se e como a sua utilização está a gerar alterações nas 
políticas e administrações locais.  
Dois bons exemplos de desenvolvimento de indicadores nos restantes níveis 
territoriais são o Sistema de Indicadores de Desenvolvimento Sustentável de Portugal, 
desenvolvido pela Agência Portuguesa do Ambiente para utilização ao nível nacional e o 
Sistema de Indicadores de Desenvolvimento Sustentável do Algarve, projecto aplicado ao 
nível regional (Mascarenhas et al., 2010). 
Estes dois projectos desenvolveram conjuntos de indicadores com o objectivo de 
acompanhar o progresso rumo à sustentabilidade, recorrendo para tal a uma abordagem 
“expert-oriented” com iniciativas participativas. No entanto, estas iniciativas ainda batalham 
para que a informação seja actualizada regularmente e os resultados divulgados, sendo que 
não têm o apoio do governo nacional (Moreno Pires & Fidélis, 2014). 
Existem também outras fontes de indicadores como o Projecto ECO XXI que visa o 
desenvolvimento de uma acção pedagógica juntos dos municípios, auxiliando na promoção 
do desenvolvimento sustentável. O conjunto de indicadores inclui temas como Educação 
Ambiental, ar, água, Conservação da Natureza e da Biodiversidade, Instituições, 
Ordenamento do Território, Resíduos, Energia, Transporte, Ruído, Agricultura e Turismo. “A 
participação no ECOXXI demonstra uma clara intenção, por parte do município, em percorrer 
o caminho da sustentabilidade.”, sendo que em 2014, 33 municípios, de norte a sul do país, 
trabalharam em conjunto com o projecto (Bandeira Azul, 2015). 
Em (Moreno Pires & Fidélis, 2014) são relatadas as experiências de alguns municípios 
portugueses. O estudo baseou-se num inquérito aos municípios portugueses de forma a 
averiguar que autarquias tinham desenvolvido um sistema de indicadores de sustentabilidade 
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e demonstravam sucesso na sua operacionalização, tendo sido concluído que 81% dos 161 
municípios não tinha desenvolvido qualquer sistema integrado de indicadores. Contudo, 
alguns municípios tinham implementados sistemas sectoriais de indicadores sociais e 
ambientais. Os casos de sete concelhos: Oeiras, Porto, Mora, Palmela, redondo, Mindelo e 
Aveiro são analisados de forma mais aprofundada, apresentando sistemas de indicadores 
com diferentes objectivos, público-alvo, diferentes tipos de indicadores divididos por diferentes 
dimensões de sustentabilidade e diferentes abordagens participativas e estratégias de 
comunicação. A criação dos sistemas de indicadores resultou essencialmente da necessidade 
de avaliar as condições locais, apoiar e fornecer informação a instrumentos de planeamento 
e tomada de decisão e a monitorização de planos ou estratégias específicas, tendo assim 
como público-alvo maioritariamente funcionários públicos do município, políticos, o público em 
geral e só por fim alguns sectores locais específicos.  
Os assuntos abordados nestes sistemas são essencialmente a energia, emprego, 
rendimentos e consumos, sendo que os menos mencionados foram a justiça e as florestas. 
No entanto, e apesar dos esforços, alguns sistemas de indicadores não tiveram sucesso na 
sua implementação, sendo estes os municípios de Redondo, Mindelo e Aveiro. As causas 
para esse insucesso prendem-se com o caracter técnico com que foram desenvolvidos os 
sistemas, com o objectivo maioritariamente de monitorização e a falta de participação pública, 
uma vez que se considerou que o conhecimento técnico seria mais relevante e que o público 
não se interessaria por esta matéria, nem tinha capacidade de compreender este assunto. A 
falta de verbas que suportem estes projectos e a forma excessivamente burocrática e 
complexa com que trabalham as autoridades locais em Portugal, bem como a falta de 
comunicação entre os diferentes departamentos, serviços e os próprios funcionários 
municipais, são limitantes para o sucesso na implementação de sistemas de indicadores de 
sustentabilidade ao nível local, em Portugal (Moreno Pires & Fidélis, 2014). Neste artigo citam-
se como casos de sucesso os concelhos do Porto, Oeiras, Mora e Palmela, desenvolvidos 
com o intuito de avaliar e monitorizar o desenvolvimento sustentável local e onde os projectos 
receberam apoio politico e apoio financeiro.  
Assim, e à luz destas experiências, conclui-se que os sistemas de indicadores para o 
desenvolvimento sustentável têm ainda pouca expressão em Portugal, sendo que são poucos 
os casos que contribuem para fortalecer o diálogo entre as diferentes partes interessadas, 
envolvendo o público nos processos de tomada de decisão.  
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3.4 Conclusão 
 
No final deste capítulo é possível afirmar que, a legislação nacional não parece estar 
a atribuir aos municípios relevantes responsabilidades em matéria de monitorização 
ambiental. Destacam-se no entanto os seguintes aspectos: 
a) As autarquias são responsáveis por conduzir o controlo da qualidade da água para 
consumo humano com a publicação trimestral dos resultados obtidos nas análises de 
demonstração de conformidade. Também faz parte das competências atribuídas às 
autarquias, a responsabilidade do municípios a limpeza e desobstrução dos álveos das linhas 
de água nos aglomerados urbanos. 
 b) Em matéria de qualidade do ar, cabe aos municípios a disponibilização à 
comunidade de informação relativa a situações de não conformidade com os valores limite 
estabelecidos para os diversos poluentes, bem como a participação, em conjunto com as 
CCDR, em planos de melhoria da qualidade do ar. 
c) As autarquias têm o dever de regulamentar a gestão do sistema de resíduos sólidos 
urbanos e higiene pública. Os municípios desenvolvem regulamentos onde estabelecem as 
regras a que fica sujeita a gestão dos resíduos sólidos, nomeadamente a sua classificação, 
deposição, recolha, armazenagem, tratamento, valorização e eliminação. A responsabilidade 
da recolha dos resíduos urbanos indiferenciados compete às autarquias, bem como a 
empresas contratadas para o serviço.   
d) As competências das autarquias em relação ao ruído e poluição sonora passam 
pelo desenvolvimento, em conjunto com a APA, de mapas de ruído e Planos Municipais de 
Redução de Ruído onde se apresentam as medidas necessárias para a redução da exposição 
da população ao ruído, de forma a ser verificada a conformidade com os valores limite 
estabelecidos no Regulamento Geral do Ruído. Compete também às autarquias proceder à 
emissão de licenças especiais de ruído, que podem ser solicitadas por pessoas singulares ou 
colectivas, públicas ou privadas. 
e) Não é evidente a atribuição de responsabilidades às autarquias sobre a protecção 
e conservação dos solos. Por fim, em matéria de protecção da natureza e biodiversidade, os 
deveres das autarquias limitam-se sobretudo à possibilidade de propor a criação e gestão de 
áreas protegidas de interesse nacional, regional ou local, bem como de respeitar os 
normativos de protecção para as zonas classificadas.  
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Além disso, devem fazer parte da lista de preocupações dos municípios as matérias 
da qualidade do ar, ruído e energia com a prevenção da poluição, através da redução na fonte. 
Face a este enquadramento, os governos locais devem estar cientes das exigências 
ambientais de todas as operações, independentemente se as conduzem directamente ou não.  
A sustentabilidade local assume cada vez maior importância no contexto de 
globalização crescente. As cidades mais sustentáveis são aquelas que conseguirem um 
equilíbrio entre as múltiplas infraestruturas urbanas e de comunicações, o ambiente e a 
sociedade, oferecendo uma melhor qualidade de vida e bem-estar aos seus habitantes. 
Através da utilização dos indicadores de sustentabilidade ao nível local em Portugal, tem sido 
possível identificar as áreas a melhorar, no sentido de promover as boas práticas de 
sustentabilidade e consequentemente melhorar a consciência e desempenho ambiental dos 
municípios. 
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Capítulo 4. Caso de Estudo – Estarreja  
 
Este capítulo identifica uma matriz preliminar de indicadores de desenvolvimento 
sustentável para Estarreja. A matriz de indicadores de sustentabilidade de Estarreja é 
composta por indicadores para os quais já se realiza recolha de dados, bem como outros 
indicadores que a literatura da especialidade, ou casos de estudo já referidos, recomendam e 
que contribuem para uma melhor avaliação da situação atual do município e para a 
determinação de novas metas.  
O capítulo está estruturado em quatro secções. Inicialmente é feita uma breve 
caracterização do município, nomeadamente em termos de localização geográfica e 
caracterização socioeconómica, de forma a concluir acerca das principais características 
naturais desta zona, bem como determinar quais as principais actividades económicas 
desenvolvidas neste concelho e a sua eventual relação com o estado do ambiente local. Na 
segunda secção apresenta-se um sistema onde se identificam as áreas prioritárias de acordo 
com a selecção de indicadores de sustentabilidade ao nível local presentes na bibliografia 
consultada. De seguida, é feita a recolha da informação existente acerca da monitorização 
realizada no concelho, no âmbito dos sectores ambientais referidos no capítulo anterior, ao 
nível do ambiente e das suas diversas componentes. E por fim, é apresentada a proposta de 
matriz de indicadores para a avaliação da sustentabilidade de Estarreja tendo por base outros 
sistemas de indicadores de sustentabilidade local e fornece uma ampla avaliação das 
características ambientais do município. 
 
4.1  Estarreja – Breve Enquadramento 
 
A identificação das características do município, da população e uso do solo, 
paisagens naturais e do contexto económico, permitem compreender melhor o funcionamento 
do município, as pressões existentes e o modo como se poderá equacionar a sua evolução. 
Nesta secção é feita um breve enquadramento da área em estudo, através de uma abordagem 
integrada do município, com o diagnóstico das características da população e caracterização 
dos recursos naturais, zonas ambientalmente sensíveis e principais fontes de emissão de 
poluentes. 
O concelho de Estarreja localiza-se na zona litoral da Região Centro de Portugal, na 
sub-região do Baixo Vouga e pertence administrativamente ao Distrito de Aveiro. Este 
concelho ocupa uma área de 108.11 Km2, na qual se distribuem 7 freguesias: Avanca, 
Beduído, Salreu, Pardilhó, Veiros, Fermelã e Canelas. Este concelho insere-se ainda na área 
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territorial da ria de Aveiro. O concelho caracteriza-se pela paisagem de recortes por linhas de 
águas, existindo esteiros e canais que dão origem a uma diversidade de biótopos (águas 
livres, ilhas com vegetação, vasas e lodos, sapais, salinas e campos agrícolas), com grande 
importância do ponto de vista ecológico. É limitado pelos concelhos de Ovar a noroeste (NW), 
Oliveira de Azeméis a nordeste (NE), Albergaria-a-Velha a sudeste (SE), Murtosa a oeste (W) 
e Aveiro a sul (S), como mostra a Figura 1. (URL 1) 
 
 
Figura 7- Enquadramento geográfico do concelho de Estarreja. Adaptado de (URL 2) e (URL 3) 
 
A topografia revela que não existem variações significativas da altimetria e relevo na 
área afeta ao concelho de Estarreja, conforme a Figura 8.  
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Figura 8- Cartas de Altimetria e Relevo do Concelho de Estarreja. Fonte: PDM de Estarreja (2012) 
Segundo os estudos prévios do PDM de Estarreja (2012), a Carta de Altimetria e Hidrografia 
distingue 3 zonas:  
 A zona Baixa (com níveis abaixo dos 10 metros), situa-se em parte das freguesias de 
Pardilhó, Veiros, Beduído, Salreu, Canelas e Fermelã. É nesta zona do Concelho que se 
encontram as áreas húmidas que marginam a Ria de Aveiro. É pouco ocupada pela 
população.  
 A zona Intermédia (com níveis aproximadamente entre os 10 e os 50 metros), é já mais 
habitada. É uma zona essencialmente agrícola, e integra parte de todas as freguesias.  
 A zona Alta (com níveis acima dos 50 metros), é essencialmente zona florestada, com 
excepção da parte alta de Salreu onde se localiza uma mancha de terrenos com 
potencialidades e uso agrícola. É integrada por parte das freguesias de Avanca, Beduído, 
Salreu, Canelas e Fermelã. 
O concelho de Estarreja é rodeado por dois centros urbanos, Aveiro e Ovar, que ao 
longo dos anos têm exercido uma influência no desenvolvimento da região, sendo estas 
responsáveis por relações económicas diversificadas e a aproximação do concelho da Área 
Metropolitana do Porto. Estarreja insere-se ainda na Área Territorial da Ria de Aveiro, 
essencialmente através das freguesias de Pardilhó e Veiros. O concelho integra também a 
área da Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional Centro (CCDR-C).  
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A caracterização demográfica e socioeconómica, o concelho de Estarreja, tendo em 
conta os dados dos Censos de 2011, revela um total de população residente de 26 997 
habitantes, ocupando uma área territorial de 108,1 km2, registando-se uma densidade 
populacional de 249,1 hab/km2. Existem, no entanto, contrastes entre a densidade 
populacional residente nas freguesias do concelho: as zonas Norte, Centro e Oeste do 
concelho (freguesias de Avanca, Beduido, Pardilhó, Salreu e Vieiros) possuem densidades 
populacionais mais elevadas, enquanto as zonas mais a sul (Canelas e Fermelã) apresentam 
uma densidade populacional mais reduzida. Este facto deve-se essencialmente ao 
crescimento de aglomerados populacionais ao longo das estradas nacionais e linha de 
caminho-de-ferro. A elevada densidade populacional no Norte, Centro e Oeste do concelho 
de Estarreja poderá ter origem no desenvolvimento industrial destas zonas e na acessibilidade 
facilitada devido às vias de comunicação existentes. É também ao longo dessas vias que se 
têm localizado numerosas unidades industriais, o que tem reflexos no aumento do êxodo rural.  
 
Tabela 3- Caracterização da população de Estarreja 
 
População 
residente 
Masculino Feminino Área (km2) 
Densidade populacional, 
(hab/km2) 
2011 26997 13,012 13,985 108,11 249,1 
 
 
Segundo dados do Instituto Nacional de Estatística, de 2011, recolhidos no PORDATA, 
a população ativa no concelho de Estarreja encontra-se empregada principalmente no sector 
secundário (atividades industriais transformadoras, construção, produção de energia) e sector 
terciário (serviços). O sector primário (agricultura) apresenta uma fração de população ativa 
de 3%. Os sectores secundário e terciário apresentam uma taxa de população ativa de 42% 
e 55%, respetivamente. 
Tabela 4- População empregada por sectores de actividade económica. 
 Total Primário Secundário Terciário 
2011 11032 (100%) 288 (3%) 4656 (42%) 6088 (55%) 
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A região de Estarreja tem implantado no seu concelho um dos maiores complexos 
industriais do país e, em consequência disso, tem vindo a sofrer ao longo dos anos o impacto 
das actividades industrial e urbana. 
O tecido industrial de Estarreja é composto essencialmente por pequenas e médias 
empresas inseridas nas áreas industriais. Na década de 30 do século XX, instalaram-se neste 
concelho algumas unidades industriais que fazem desta região um dos polos mais revelantes 
da indústria química em Portugal. A primeira unidade fabril instalada pertencia a uma empresa 
belga, a SAPEC, tendo como objectivo a produção de cloro e soda. No entanto, só a partir da 
II Guerra Mundial é que esta região se afirmou na área da indústria química, com a produção 
de amoníaco. Actualmente, o Complexo Químico de Estarreja (CQE), é composto por um 
conjunto de várias unidades industriais relacionadas com diversas vertentes da indústria 
química: a Dow, fabricante de produtos poliuretanos, a Cires, com processo produtivo de 
materiais termoplásticos, a CUF que produz produtos químicos orgânicos e inorgânicos (cloro-
alcalis, anilina e derivados) e a Air Liquide – fabricante de gases para a indústria (URL 4). 
A ocupação do solo, o concelho de Estarreja é dividida por solo urbano, solo industrial, 
áreas aráveis, áreas florestais, áreas hortofrutícolas e áreas verdes (não aráveis). Os terrenos 
agrícolas são na sua maioria de dimensões reduzidas. Na tabela e imagem a baixo estão 
representadas as percentagens de cada tipo de uso de solo e a sua distribuição no território 
do concelho.  
 
Tabela 5- Uso do Solo do Concelho de Estarreja. Fonte: PDM de Estarreja (2012) 
 
Agrícola Florestal Urbano Outro Área 
Total 
Área (ha) 5894 2890 1927 125 10836 
% do Total 54,4 26,7 17,8 1,1 100 
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O concelho de Estarreja possui uma vasta variedade de vias de comunicação, sendo 
a acessibilidade e mobilidade da população facilitada por um conjunto de redes rodoviárias e 
uma rede ferroviária. Este concelho possui uma extensão de redes viárias de 
aproximadamente 400 km, sendo atravessado por relevantes vias rodoviárias, tais como: a 
A1 que faz a ligação Porto – Lisboa; a A29 que liga Porto – Albergaria; a Estrada Nacional nº 
109 que liga Leiria – Porto e a Estrada Nacional nº 224 que liga Murtosa – Castelo de Paiva. 
Estas vias rodoviárias facilitam o transporte de mercadorias para a região, sendo também um 
local de passagem de veículos transportadores para outras regiões do país. No que diz 
respeito a linhas ferroviárias, todo o concelho de Estarreja é atravessado pela linha do Norte. 
(Plano Director Municipal de Estarreja, 2012)  
 
 
 
 
 
 
 
Figura 9- Carta do Uso do Solo do Concelho de Estarreja. Fonte: PDM de Estarreja (2012) 
Proposta de uma matriz de indicadores de sustentabilidade para Estarreja 
 
49 
 
Gráfico 1- Meio de transporte mais utilizado nos movimentos pendulares (N.º) à data dos Census 2011. 
 
a) Fonte: INE,  Recenseamento da População e Habitação. 2011 
 
Pelo gráfico acima é possível ver que a maior parte dos habitantes de Estarreja se 
desloca de automóvel ligeiro como condutor (48%), seguido da deslocação em automóvel 
ligeiro como passageiro (18%) e 12% da população desloca-se a pé.  
 
Gráfico 2- Receitas e despesas dos municípios segundo os domínios de gestão e proteção do 
ambiente, 2013 
 
Unidade: milhares de euros 
b) Fonte: INE, I. P.  Anuário Estatístico da Região Centro 2013 
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O Gráfico 2 permite constatar que a maior parte das despesas do município na área 
de ambiente estão relacionadas com a protecção da biodiversidade e da paisagem, através 
por exemplo do Centro de Interpretação Ambiental de Estarreja. A valorização do ecossistema 
natural onde se insere o município de Estarreja, fruto da privilegiada localização geográfica e 
extensa frente lagunar com a Ria de Aveiro e o Baixo Vouga, zonas reconhecidas pela sua 
riqueza e biodiversidade, é uma prioridade do município. Não existem, no entanto, para 
Estarreja os dados acerca dos restantes domínios considerados pelo INE, em matéria de 
Despesa consolidada em ambiente dos organismos de administração local: protecção da 
qualidade do ar e clima; gestão de águas residuais; protecção e recuperação dos solos, de 
águas subterrâneas e superficiais; protecção contra ruídos e vibrações; protecção da 
biodiversidade e paisagem; protecção contra radiações; investigação e desenvolvimento; e 
outras actividades de protecção do ambiente. 
 
Gráfico 3- Resíduos urbanos recolhidos por tipo de recolha e tipo de destino, em Estarreja. 2013. 
 
 
Unidades: toneladas 
b) Fonte: INE, I. P.  Anuário Estatístico da Região Centro 2013 
 
Para o ano de 2013, a recolha de resíduos era maioritariamente indiferenciada, sendo 
a maior parte dos resíduos encaminhados para valorização orgânica, seguidos de aterro e 
valorização multimaterial. Relativamente à recolha diferenciada de resíduos urbanos 
recicláveis, a totalidade é encaminhada para valorização multimaterial, de modo a serem 
reprocessados e reutilizados como matérias-primas secundárias. 
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4.2 Processo de selecção de indicadores de sustentabilidade 
 
Nesta secção propõe-se uma matriz de indicadores de sustentabilidade de Estarreja e 
a forma da sua construção, baseando-se em informações adquiridas é apresentada uma 
matriz constituída por indicadores recolhidos na bibliografia consultada e onde se identificam 
como áreas prioritárias a água, resíduos, ruído, solos, protecção da natureza, biodiversidade, 
qualidade do ar e energia.  
O desenvolvimento de municípios sustentáveis permite a construção de comunidades 
equilibradas, de apoio mútuo e bem-estar social, com oportunidades económicas e qualidade 
ambiental. Após algumas décadas de progresso em relação à temática dos indicadores de 
sustentabilidade, existem actualmente centenas de indicadores estabelecidos por parcerias 
entre instituições dedicadas ao estudo das questões urbanas, sociedade civil organizada e 
poder público. É também uma prática comum a adopção de indicadores básicos pelo 
município, a fim de possibilitar a comparação entre índices e a análise do desenvolvimento de 
cada comunidade. Construir a matriz de indicadores tendo por base indicadores utilizados nos 
locais anteriormente mencionados torna-se importante, na medida em que permitem avaliar e 
comparar problemas e dados entre locais semelhantes e reflectir sobre as opções políticas 
em relação ao desenvolvimento sustentável. Cada município, no entanto, deverá adoptar o 
conjunto de indicadores de sustentabilidade que mais se adaptem à sua realidade local. Para 
garantir que são aplicáveis, estes devem coincidir com temas de desenvolvimento sustentável 
adequados para o local e também com assuntos que o município terá de endereçar no futuro, 
sendo que alguns deles já deverão estar mencionados em documentos de políticas, iniciativas 
ou instituições locais. É importante que os indicadores escolhidos sejam, na medida do 
possível, quantificáveis, específicos no espaço e capazes de captar as mudanças ao longo 
do tempo. Para o desenvolvimento da matriz de indicadores para o município de Estarreja, 
recorreu-se a outros sistemas de indicadores de sustentabilidade utilizados como material de 
referência, a programas de monitorização de sustentabilidade voluntários que envolvam as 
comunidades locais e a sistemas de desenvolvimento sustentável externos, (Europeus, 
Nacional, Regional) e a sua utilidade para iniciativas de indicadores locais. 
Foram já mencionadas as principais razões para o desenvolvimento de iniciativas 
locais de sustentabilidade e que estão na base da proposta de desenvolvimento de um 
sistema de indicadores de sustentabilidade para Estarreja: o fornecimento de informações 
para apoiar a tomada de decisões políticas mas também com a partilha pública de informação 
acerca do progresso do município em vista o desenvolvimento sustentável. Com este 
objectivo, pretende-se que Estarreja vá além de apenas ser um município limpo e com áreas 
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verdes, mas que busque alcançar a sustentabilidade. No entanto, este conceito está 
profundamente enraizado na forma urbana em não apenas nas questões físicas e ambientais, 
mas também aspectos socio-económicos e institucionais. O município será tão mais 
sustentável quanto maior for o equilíbrio conseguido entre as múltiplas infraestruturas urbanas 
e de comunicações, o ambiente e a sociedade, oferecendo uma melhor qualidade de vida e 
bem-estar aos cidadãos.  
Tendo estes pressupostos por base e também a definição das áreas de abordagem 
escolhidas no capítulo anterior e o enquadramento do município de Estarreja, apresenta-se  
uma matriz preliminar de indicadores de sustentabilidade ambiental constituída por 
indicadores recolhidos da literatura da especialidade, bem como de diversas experiências 
municipais nacionais e internacionais, abordando os factores da água, resíduos, ruído, solos, 
protecção da natureza, biodiversidade, qualidade do ar e energia. Utilizou-se um modelo PSR, 
que como já exposto no capítulo II, considera que as actividades humanas exercem pressões 
sobre o ambiente, afectando a qualidade e quantidade dos recursos naturais (estado), sendo 
que é o papel da sociedade encontrar respostas a estas estas alterações de práticas políticas 
ambientais, económicas e sectoriais com alterações de comportamento e com este 
aperfeiçoar, em consequência, os indicadores de pressão e de estado. 
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Tabela 6- Indicadores de sustentabilidade ambiental na bibliografia 
Sector Nome do Indicador Unidades 
Tipo de 
Indicador 
Água 
Disponibilidades Hídricas (Escoamento acumulado 103 m3) Estado 
Captação de Água Subterrânea e 
Superficial 
(Caudal captado (103 m3) Pressão 
Consumo de Água (103 m3) Pressão 
População com acesso a água potável 
regularmente monitorizada 
(Percentagem da população total; número de habitantes.) Estado 
Eficiência dos sistemas de abastecimento 
de água 
 Pressão 
Qualidade das águas superficiais 
(Percentagem do número total de estações analisadas; número de 
estações 
Estado 
Qualidade das águas subterrâneas 
(Percentagem do número total de estações analisadas; número de 
estações 
Estado 
Qualidade da água para consumo 
humano 
(Percentagem de população abastecida por sistemas de 
abastecimento de água; número de violações aos valores limite 
estabelecidos.) 
Estado 
Produção de águas residuais (Habitante equivalente; metro cúbico) Pressão 
População servida por sistemas de 
drenagem e tratamento de águas 
residuais 
(Percentagem da população total.) Resposta 
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Eficiência dos sistemas de drenagem e 
tratamento de águas residuais 
 Resposta 
Reutilização de águas residuais tratadas (Percentagem do volume total de águas residuais tratadas; m3) Resposta 
Densidade de redes hidrológicas  Resposta 
Investimento e despesa na preservação 
ambiental de sistemas de água doce  
(Euros) Resposta 
Resíduos 
Produção de resíduos (t) Pressão 
Produção de resíduos por sector da 
actividade económica 
(%, t) Pressão 
Produção e destino final de lamas em 
Estações De Tratamento De Águas 
Residuais 
Tonelada; toneladas por tipo de destino final. Pressão 
Tratamento e destino final dos resíduos (Percentagem do total de resíduos produzidos; tonelada) Resposta 
Valorização e reutilização por classe de 
resíduo 
Percentagem do total de resíduos produzidos; tonelada. Resposta 
Ruído 
População afectada por ruído ambiente 
exterior 
(Número de reclamações; percentagem da população exposta a 
determinadas classes de níveis sonoros expressas em décibeis (dB).) 
Estado 
Investimento e despesa no controlo da 
Poluição Sonora 
Euros Resposta 
Solos 
Contaminação do Solo (Número de locais por área diagnosticada; hectares.) Estado 
Uso do Solo (Percentagem; área de solo arável por habitante.) Estado 
Área de Solo afectado pela desertificação (Km2) Estado 
Reserva Ecológica Nacional (hectare) Estado 
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Protecção da 
natureza 
Áreas Protegidas 
Número de áreas protegidas; percentagem da superfície do território; 
hectare por 1.000 habitantes; metros quadrados por habitante.) 
Estado 
Utilização de áreas protegidas como 
locais de sensibilização e educação 
ambiental 
Número de visitantes. Resposta 
Proporção de Áreas Protegidas (percentagem) Estado 
Biodiversidade 
Espécies de fauna e flora ameaçadas (nº) Estado 
Espécies de fauna e flora protegidas (nº) Resposta 
Qualidade do ar 
Emissão de gases com efeito de estufa (kt) Pressão 
Emissão de óxidos de enxofre (SOx) (t) Pressão 
Emissão de óxidos de Azoto (NOx) (t) Pressão 
Emissão de amónia (NH3) (t) Pressão 
Emissão de Compostos Orgânicos 
Voláteis (COV) 
(t) Pressão 
Consumo de substâncias que destroem a 
Camada de Ozono 
(t) Pressão 
Temperatura Média do Ar (ºC) (ºC) Estado 
Emissão de partículas (PM10, PM 2.5 ) mg/m3 Pressão 
Energia 
Quantidade de energia consumida tep/ano Pressão 
Energia de fontes renováveis (%) Estado 
Consumo de electricidade per capita kwh/ano Pressão 
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4.3  Iniciativas de monitorização ambiental em Estarreja   
 
Como já mencionado no capítulo I deste trabalho, o objectivo da construção da 
matriz de indicadores de sustentabilidade de Estarreja passa por agregar e interligar a 
informação já existente a nível local, nomeadamente através do estudo das iniciativas 
municipais e indicadores sectoriais sobre Estarreja que já tenham sido recolhidos e 
tratados no âmbito das mesmas. Nesta secção é apresentada informação existente 
sobre a qualidade ambiental do município de Estarreja, fundamentalmente suportada 
pela análise dos relatórios dos projectos e planos da autarquia, bem como de uma 
consulta preliminar a alguns agentes locais detentores de informação considerada 
relevante, como associações empresariais e industriais do município, grupos 
ambientalistas locais e peritos na área do ambiente. Este diagnóstico permite traçar um 
panorama actual do estado do ambiente em Estarreja, nomeadamente, água, resíduos, 
ruído, solos, protecção da natureza, biodiversidade, qualidade do ar e energia.  
Numa análise inicial, este diagnóstico revelou que o município de Estarreja já possui 
um significativo número de iniciativas de necessária política e gestão ambiental, 
essencialmente com o objectivo de mudança da imagem de “Estarreja - Cidade da 
Indústria Química” para “Estarreja  - EcoCidade”. Este esforço traduz-se num conjunto 
de iniciativas que têm contribuído para este propósito, como o Projeto BioRia, o Centro 
de Interpretação Ambiental, o processo de Regeneração Urbana da Cidade de Estarreja 
cuja visão “Estarreja, um exemplo de sustentabilidade” se tem materializado em 
iniciativas como a elaboração de Guias de Boas Práticas de Sustentabilidade 
para cidadãos, para escolas, para comércio e serviços e para empreendedores e a 
criação do “Observatório EcoEstarreja”. Contudo, estes projectos ainda se encontram 
numa fase primária de desenvolvimento e implementação, bem como da integração dos 
mesmos com as diferentes áreas de intervenção do município, como o planeamento do 
território e o crescimento económico de forma sustentada. Outras iniciativas municipais 
como a Rede Social e sua monitorização, a Carta Educativa e sua monitorização ou o 
Plano Director Municipal de Estarreja, têm contribuído com indicadores sectoriais sobre 
o município, no entanto tratam-se de inciativas que pouco incidem na temática ambiental 
e onde a monitorização é uma atividade nem sempre sistemática e muitas vezes limitada 
no tempo e dispersa, na medida em que os vários conjuntos de indicadores apresentam 
pouca interligação entre si e sem divulgação regular, nem estratégia integrada de 
comunicação. 
Ao abrigo do disposto no n.º 1 do Artigo 144.º do RJIGT, “as entidades responsáveis 
pela elaboração dos instrumentos de gestão territorial promovem a permanente 
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avaliação da adequação e concretização da disciplina consagrada nos mesmos, bem 
como, relativamente aos planos sujeitos a avaliação ambiental, dos efeitos significativos 
da sua execução no ambiente, por forma a identificar os efeitos negativos previstos e 
aplicar as necessárias medidas correctivas previstas na declaração ambiental.”. Assim, 
os relatórios analisados neste âmbito são: 
- Relatório de Monitorização e controle do procedimento de Avaliação Ambiental 
Estratégica (AAE) da proposta de Revisão do Plano Geral de Urbanização (PGU) da 
Vila de Estarreja (Plano de Urbanização da Cidade de Estarreja- PUCE) 
- Relatório de Monitorização e Controlo do procedimento de Avaliação Ambiental 
Estratégica (AAE) do Plano de Pormenor do Eco-Parque Empresarial de Estarreja (PP 
EEE) de Setembro de 2014 
- Programa EcoEstarreja 
 
Relatório de Monitorização e controle do procedimento de Avaliação Ambiental 
Estratégica (AAE) da proposta de Revisão do Plano Geral de Urbanização (PGU) da 
Vila de Estarreja (Plano de Urbanização da Cidade de Estarreja- PUCE) - A revisão 
deste relatório foi aprovada em 24 de Setembro de 2010 com o principal objectivo de 
promover o acompanhamento sistemático de um conjunto de indicadores/medidas de 
um modo mais direto ou indireto no âmbito do modelo de avaliação ambiental, constante 
da Declaração Ambiental, de forma a monitorizar-se os impactes sobre o ambiente das 
diversas dinâmicas despoletadas pela execução do plano. O acompanhamento da 
execução do plano, relativo aos aspectos de sustentabilidade ambiental, é efectuado 
através da produção dos resultados dos indicadores de avaliação estratégica 
estabelecidos, sendo actualizados pela Câmara Municipal de Estarreja, responsável 
pela elaboração do plano, numa base anual. Esta monitorização visa assegurar o 
cumprimento das diretrizes de planeamento, de gestão, de monitorização e avaliação, 
aquando da execução do Plano de Urbanização. 
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Tabela 6- Indicadores Utilizados para controlo e monitorização do Plano de Pormenor do Plano de Urbanização da Cidade de Estarreja (PUCE) 
Projecto Indicadores Ano / Fonte Valores de base apurados Observações 
1º Relatório de 
Monitorização 
do Plano de 
Urbanização da 
Cidade de 
Estarreja 
(PUCE) 
Áreas Classificadas e 
outras áreas de valores 
naturais relevantes 
 
2014/ Setor de Inventariação e 
Gestão da Informação 
Geográfica (SIGIG) da Divisão de 
gestão Urbanística e 
Territorial (DGUT) da CME 
ZPE- 35ha                                           
Área Habitat Prioritário 910*- 2270 
m2 
  
Áreas de REN e RAN 2014/ SIGIG 
REN- 64 ha 
 RAN- 74ha (73,6) 
  
Área de solo vulnerável à 
contaminação 
2014     
Área de solo urbano /solo 
rural 
2014/SIGIG 
Solo urbano- 193ha                                                                                            
Solo Rural – 74ha                                                                                  
Relação de 2,6 ha 
  
Excedências de NOx, 
CO2,PM10 e ozono 
 
2014/ Relatório Plano de Melhoria 
da Qualidade do ar na 
Região Centro - 2013- Estação da 
Zona de Influencia de 
Estarreja (3) 
Valores em tabela anexada   
População exposta a 
níveis de ruído superiores 
aos valores máximos 
admissíveis. 
2014 n.a. 
Em curso elaboração de Plano 
Municipal de Redução de 
Ruído para 
o Concelho de Estarreja. 
Área de domínio hídrico 2014/SIGIG DH -17,2 ha   
Variação do consumo de 
água 
2014/ÁGUAS da Região de 
AVEIRO (AdRA) 
2011/2012: - 0,118 m3 
2012/2013: 0,0359m3(Anexo I) 
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Qualidade dos recursos 
hídricos 
2014/Sistema Nacional de 
Informação dos Recursos 
Hídricos(SNIRH): Qualidade de 
águas subterrâneas Estação 
da Qualidade 163/52; Estação da 
Qualidade 174/100, dados 
2012; Qualidade de águas 
superficiais Estação 09F/05)Ponte 
Velha Antuã) e Estação 09F/01 
(Minhoteira) dados de 2012; 
Qualidade águas subterrâneas, 
Qualidade águas superficiais 
 
  
Taxa de cobertura e adesão 
da rede de saneamento. 
2014/Águas da Região de Aveiro 
(AdRA) 
Rede de Saneamento 
Tx Cobertura- 95%; 
Tx adesão: - (16) 
  
Taxa de cobertura e de 
adesão à rede de 
infraestruturas. 
2014/Águas da Região de Aveiro 
AdRA e Relatório 2013 da 
ERSUC/ Setor de Serviços 
urbanos e 
ambiente (SSUA) da Divisão de 
obras municipais e Ambiente 
da CME/SIGIG 
Rede de abastecimento de água: 
TxCobertura - 100%; 
Tx de adesão: - (16)                           
Na área do PUCE existem 30 Eco 
pontos (12 Ecopontos 
MoloKs, 13 Ecopontos de 
superfície, 3 Ecobox e 2 vidrões). O 
Índice de reciclagem do concelho 
em 2013 era de 8,9%. 
  
Capitação de espaços 
verdes 
2014 36,4 m2/hab 
Área total de espaços 
verdes/total de população 
residente. 
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A execução do plano de urbanização da cidade de Estarreja, através deste relatório, 
pretende assegurar a construção de um sistema próprio e permanente de recolha, 
tratamento e análise de indicadores, que permita conhecer a situação da área da Cidade 
de Estarreja no que se refere ao Ambiente/Território, bem como posteriormente no 
decorrer das sucessivas monitorizações, detetar e medir tendências de evolução ao 
longo do prazo de execução do Plano. Os resultados deste sistema de indicadores 
ambientais e a avaliação do desempenho relativamente aos objectivos pretendidos, 
encontra-se também representada neste documento.  
 
Relatório de Monitorização e Controlo do procedimento de Avaliação Ambiental 
Estratégica (AAE) do Plano de Pormenor do Eco-Parque Empresarial de Estarreja (PP 
EEE) de Setembro de 2014 - Este relatório apresenta a avaliação e controlo dos efeitos 
significativos no ambiente decorrente da respetiva execução do Plano de Pormenor, por 
força da legislação vigente, emanada das Diretivas Comunitárias aplicáveis. O 
acompanhamento da execução do plano, relativo aos aspectos de sustentabilidade 
ambiental foi efectuado através da monitorização de indicadores de avaliação 
estratégica estabelecidos no Relatório Ambiental e também representados na 
Declaração Ambiental, os quais estão representados na tabela abaixo. 
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Tabela 7- Indicadores utilizados para controlo e monitorização Plano de Pormenor do Eco-Parque Empresarial de Estarreja (PP EEE) 
Projecto Indicadores Ano / Fonte Valores de base apurados Observações 
Plano de 
Pormenor do 
Eco-Parque 
Empresarial 
de Estarreja - 
Relatório de 
Monitorização 
e Controlo 
Produção de resíduos equiparados a Resíduos 
Sólidos Urbanos na área do PP 
  336 ton/ano   
Produção de Resíduos Industriais na área do PP _ - 
Cada empresa é responsável pela 
gestão dos resíduos. Valor não 
monitorizado.  
Resíduos Sólidos Urbanos desviados de aterro 
(% RSU valorizados/RSU 
produzidos *100) 
2012/ERSUC) 59%   
Consumo de água potável (no Eco-Parque) por 
fornecimento da Águas da Região de Aveiro 
(AdRA) 
2014/AdRA 13.650 m3/ano   
Consumo de água bruta (para uso industrial) (no 
Eco-Parque) por fornecimento da Câmara 
Municipal de Estarreja 
2014/AdRA 293.891 m3/ano   
% de pessoas abastecidas (no Eco-Parque) com 
água do sistema público (para consumo 
humano) 
  _ 
Dados não disponibilizados pela 
AdRA. 
Ligação a infraestruturas de drenagem e 
tratamento de águas residuais 
2013/CME 100%   
% de água residual drenada para unidades de 
recolha e tratamento (SIMRIA) 
2013/CME 100%   
% de águas pluviais afluentes ao sistema de 
drenagem de água resíduais 
_ 0   
% de água perdidade pelo sistema de 
fornecimento (AdRA) 
2014/AdRA 33,50%   
Proposta de uma matriz de indicadores de sustentabilidade para Estarreja 
 
62 
 
% de água pluvial reutilizada na rega  _ 0 Não existem ainda, nesta data, 
valores para este 
indicador, pois o processo 
encontra-se em fase de projeto.  
% de água pluvial reutilizada na lavagem de 
pavimentos 
_ 0 
Número de empresas sujeitas ao Comércio 
Europeu de Licenças de Emissão (na Área do 
Eco-Parque) 
2013/APA 0   
Rede de percursos pedonais e cicláveis 
(passeios e ciclovias) 
2013/CME 26523,4 m3   
Consumo de Energia Eléctrica (no Eco Parque) _ _ Não foram disponibilizados 
quaisquer dos dados pretendidos 
pela  EDP-Distribuição e Lusitânia 
Gás. 
Consumo de Gás Natural (no Eco Parque) _ _ 
Produção de energia através de recursos 
Renováveis 
_ _   
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Programa EcoEstarreja - O observatório EcoEstarreja é parte de uma carteira de 
projectos da Parceria de Regeneração Urbana de Estarreja, um programa que 
contempla o apoio a intervenções de revitalização/valorização de espaços centrais da 
cidade de Estarreja. No “Documento síntese com a definição do barómetro de 
monitorização EcoEstarreja e dos mecanismos de recolha de informação”, produzido 
pelo Observatório EcoEstarreja são incluídos uma bateria de indicadores, destinada a 
permitir estabelecer metas de realização, resultado e impacto para monitorizar o 
sucesso de implementação do Programa de Regeneração Urbana da Cidade de 
Estarreja. No entanto, não se apuraram valores para os indicadores de impacto traçados 
pelo Observatório e obteve-se a informação da Câmara Municipal de Estarreja que este 
projecto não teve seguimento. 
 
Tabela 8- Indicadores de Impacto da implementação do Programa de Regeneração Urbana. 
Projecto Indicadores Ano / Fonte 
Valores de base 
apurados 
Observatório 
EcoEstarreja 
% área protegida CME; ICNB _ 
Quantidade de 
resíduos 
produzidos 
(kg/hab) 
SUMA _ 
Valorização e 
reutilização por 
classe de resíduos 
(kg) 
SUMA _ 
Investimento na 
conservação da 
natureza (€) 
ICNB;INE _ 
Espécies de fauna 
e flora protegidas 
(Nº) 
ICNB;INE _ 
Investimento e 
despesa na 
preservação 
ambiental do solo 
(€/m2) 
ICNB;INE _ 
Índice de qualidade 
do ar (%) 
APA _ 
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4.4  Proposta de Matriz de Indicadores para a Avaliação da Sustentabilidade de 
Estarreja 
 
Tendo por base as recomendações da literatura da especialidade expostas na 
secção 2 e as iniciativas já existentes em Estarreja em matéria de monitorização e 
indicadores expostas na secção 3 propõe-se agora uma versão enriquecida de uma 
matriz de avaliação e indicadores de sustentabilidade de Estarreja com um total de 60 
indicadores ambientais, classificados em 10 temas principais. Esta matriz (ver Tabela 
11) encontra-se organizada com um esquema de cores, onde os indicadores 
assinalados com a cor verde, são indicadores que já estão actualmente a ser 
monitorizados pela Câmara Municipal de Estarreja, como resultado das iniciativas 
citadas na secção 3 e que coincidem com as obrigações legais de monitorização a que 
se encontram sujeitas as autarquias e que foram enumeradas no capítulo anterior. A 
azul encontram-se os indicadores para os quais são apurados valores por outras 
entidades alheias à autarquia, como o Instituto Nacional de Estatística, a ERSUC, a 
APA, entre outros. Por fim, a amarelo estão os indicadores adicionados, que se prevê 
que ajudem no melhor entendimento da situação actual da sustentabilidade ambiente 
em Estarreja. Como já foi mencionado, a selecção dos indicadores, o procedimento para 
a construção de indicadores, bem como a identificação dos eixos temáticos necessários 
para descrever o contexto que influencia a sustentabilidade do desenvolvimento local, 
teve por base outros sistemas de indicadores de sustentabilidade local e fornecem uma 
ampla qualificação das características ambientais do município. As dimensões 
ambientais incluem água, gestão de resíduos, solos, ruído, protecção da natureza, 
biodiversidade, qualidade do ar, energia e espaços verdes e estão distribuídas por 60 
indicadores, sendo que para 32 destes já seja efectuada monitorização e os restantes 
28 indicadores foram adicionados, considerando-se que sejam essenciais para o 
acompanhamento da trajectória do município em direcção ao desenvolvimento 
sustentável. Para tal teve-se em conta os princípios ambientais do uso adequado dos 
recursos naturais, com a conservação e reciclagem, a avaliação dos impactos 
ambientais, a precaução, a prevenção e compensação por danos ambientais e o direito 
elementar de todos a um ambiente adequado à saúde e ao bem-estar.  
Os indicadores incluídos na matriz estão sistematizados de acordo com o Modelo 
Pressão-Estado-Resposta (PER), que é o modelo mais utilizado de acordo com a 
literatura da especialidade, bem como diversas experiencias municipais nacionais e 
internacionais e permite relacionar cada problema ambiental às suas causas e às 
respectivas políticas e medidas utilizadas para os colmatar.  
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Os indicadores monitorizados pelas iniciativas municipais de Estarreja, 
representados a cor verde, são essencialmente indicadores de estado que reflectem a 
qualidade do ambiente num dado horizonte espaço/ tempo. Assim, considera-se 
importante que sejam considerados também indicadores de pressão e resposta de 
forma a perceber quais as pressões que estão a ser exercidas sobre os sistemas 
ambientais e que políticas estão a ser executadas pelas autoridades locais para dar 
resposta às alterações e preocupações ambientais provocadas por essas pressões.  
O conjunto de indicadores adicionados estão maioritariamente relacionados com 
a gestão dos resíduos, sector para o qual a legislação portuguesa não inclui deveres de 
monitorização das quantidades produzidas, nomeadamente nas diferentes actividades 
económicas, nem obrigações relativamente ao tipo de destino dado aos resíduos e com 
a energia, associado essencialmente ao uso eficiente da energia e máxima valorização 
de recursos energéticos renováveis. Também foram adicionados indicadores para o 
ruído e contaminação, desertificação e impermeabilização dos solos, tendo em conta o 
impacto actual da indústria em Estarreja e a herança tóxica acumulada neste município 
resultante dos efeitos de práticas hoje inconcebíveis, como a descarga de esgotos 
industriais contaminados para linhas de água ou a acumulação de resíduos perigosos 
em montes a céu aberto. 
A recolha dos dados dos indicadores constitui um desafio, uma vez que 
pressupõe a interacção, partilha de informação e transparência por parte das diferentes 
entidades e empresas municipais. Os valores apurados com estes indicadores 
expressam a tendência favorável, ou desfavorável em direcção à sustentabilidade e 
auxiliam na definição de metas de melhoria. 
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Tabela 9- Proposta de Matriz de Indicadores de Sustentabilidade de Estarreja. (Verde- Indicadores actualmente a ser monitorizados pela CME;  
Azul- indicadores monitorizados por entidades alheias à autarquia; Amarelo- Indicadores Adicionados). 
Sector Nome do Indicador Unidades 
Tipo de 
Indicador 
Descrição Fonte 
Águas 
População servida por sistemas públicos 
de abastecimento de água 
(Percentagem da 
população total; 
número de 
habitantes.) 
Estado 
Pop servida por sistemas de 
abastecimento de água / pop 
residente média x 100 
INE 
População servida por sistemas de 
drenagem de águas residuais 
(Percentagem da 
população total; 
número de 
habitantes.) 
Estado 
Pop servida por sistemas de 
abastecimento de água / pop 
residente média x 100 
INE 
População com ligação a Estações de 
tratamento de águas residuais 
(%) Estado 
Habitantes têm ligação a 
estações de tratamento de águas 
residuais 
INE 
Consumo de água do setor doméstico  (m3/ hab) Pressão 
Consumo de água residencial e 
dos serviços (1000 m3) / 
População média x 1000 
INE 
Proporção de água segura para 
consumo humano 
(%) Estado 
O indicador "Água Segura" 
respeita à percentagem de água 
controlada e de boa qualidade - 
(Análises realizadas no ano civil 
* Análises cumprimento da 
qualidade no ano civil) * 100 
INE 
Controlo da qualidade de água para 
consumo 
  Estado 
Monitorização da água fornecida 
pelo sistema de abastecimento - 
Análises regulamentares em falta 
e análise por tipo de controlo. 
AdRA 
Volumes de água captados (103 m3)  Pressão 
  
Plano 
Municipal da 
Água (até 
2005) 
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Água facturada por tipologia de 
consumidor 
(103 m3) Estado 
Doméstico, 
comercial/industrial/construção, 
cultural/autarquias/gratuito e 
Estado 
  
Classificação da qualidade da água das 
fontes 
  Estado 
Análises a Coliformes totais, 
coliformes fecais, 
Escher. Coli., Est. Fecais, pH. 
Qualidade boa ou má 
  
Eficiência dos Sistemas De 
Abastecimento De Água 
(%) Pressão 
Perdas de Água - balanço entre 
o volume total captado e o 
volume consumido 
  
Qualidade das Águas Superficiais 
(Percentagem do 
número total de 
estações 
analisadas; nº de 
estações 
Estado 
(Percentagem do número total 
de estações analisadas; número 
de estações 
1º Relatório 
de 
Monitorização 
do  Plano de 
Urbanização 
da Cidade de 
Estarreja 
(PUCE) 
Qualidade das Águas Subterrâneas 
(Percentagem do 
número total de 
estações 
analisadas; nº de 
estações 
Estado 
(Percentagem do número total 
de estações analisadas; número 
de estações 
Área de Domínio Hídrico (ha) Estado   SIGIG 
Quantidade de águas residuais 
produzidas 
(m3/hab) Pressão    
  
Reutilização de águas residuais tratadas 
(Percentagem do 
volume total de 
águas residuais 
tratadas; m3) 
Resposta 
(Percentagem do volume total de 
águas residuais tratadas; m3) 
  
Investimento e despesa na preservação 
ambiental de sistemas de água doce  
(Euros) Resposta   
  
Resíduos  
Produção de resíduos (t; per capita ano) Pressão   ERSUC 
Produção de Resíduos por sector da 
actividade económica 
(%, t) Pressão 
  ERSUC 
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Produção e destino final de lamas em 
Estações De Tratamento De Águas 
Residuais 
(t; t por tipo de 
destino final. 
Pressão 
  ERSUC 
Tratamento e destino final dos resíduos 
(Percentagem do 
total de resíduos 
produzidos; t) 
Resposta 
  ERSUC 
Valorização e reutilização por classe de 
resíduo 
(Percentagem do 
total de resíduos 
produzidos; t) 
Resposta 
  ERSUC 
Recolha Seletiva (t) Pressão   ERSUC 
Número de Habitantes por Ecoponto (nº) Estado 
Nº de habitantes/ tipo de 
ecoponto 
  
Recolha Seletiva de Óleos Alimentares 
Usados 
(kg) Pressão 
Kg de óleos alimentares usados 
recolhidos / ano 
  
Acessibilidade do serviço de recolha 
seletiva 
 Estado 
Para o cálculo da acessibilidade 
do serviço de recolha seletiva 
consideram-se todos os locais 
onde exista pelo menos um 
contentor para recolha seletiva e 
contabilizaram-se os todos os 
alojamentos a menos de 200m 
de cada ecoponto.  
  
Ruído 
Reclamações entradas na Câmara 
Municipal por motivos de ruído 
(nº) Estado    
  
População afectada por ruído ambiente 
exterior 
(Número de 
reclamações; 
percentagem da 
população exposta 
a determinadas 
classes de níveis 
sonoros expressas 
em décibeis (dB).) 
Estado   
  
Investimento e despesa no controlo da 
Poluição Sonora 
Euros Resposta   
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Solos 
Contaminação do Solo 
(Número de locais 
por área 
diagnosticada; ha.) 
Estado 
    
Uso do Solo 
(Percentagem; 
área de solo arável 
por habitante.) 
Estado 
  
1º Relatório 
de 
Monitorização 
do  Plano de 
Urbanização 
da Cidade de 
Estarreja 
(PUCE) 
Área de Solo afectado pela 
Desertificação 
(km2) Estado 
    
Taxa de Impermeabilização dos solos % Estado   
Protecção da 
Natureza 
Área florestal certificada ha  Estado 
Proporção de área territorial 
ocupada por floresta que está 
certificada de acordo com 
normas internacionais e com NP 
4406:2003 “Sistemas de Gestão 
Florestal Sustentável.    
Área florestal integrada em Zonas de 
Intervenção florestal - ZIF 
ha  Estado  
  
Áreas classificadas para conservação da 
natureza e biodiversidade 
% 
Estado 
São inventariadas as Áreas 
Protegidas incluídas na Rede 
Nacional de Áreas Protegidas 
(RNAP) e na Rede Natura.   
Áreas Classificadas e outras áreas de 
valores naturais relevantes 
Número de áreas 
protegidas; 
percentagem da 
superfície do 
território; ha por 
1000 hab. 
Estado 
  
1º Relatório 
de 
Monitorização 
do Plano de 
Urbanização 
da Cidade de 
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Áreas de REN e RAN ha  Estado    Estarreja 
(PUCE 
Área de solo urbano /solo rural ha  Estado    
Utilização de Áreas Protegidas como 
locais de Sensibilização e Educação 
Ambiental 
Número de 
visitantes. 
Resposta 
  
BIORIA 
Solos de elevado valor ecológico com 
usos compatíveis com a sua 
conservação 
(ha) Estado 
Área de solos de elevado valor 
ecológico identificados nos 
estudos de revisão do PDM e 
integrados na Estrutura 
Ecológica Municipal, sendo 
considerados usos compatíveis 
com a sua conservação o uso 
agrícola, florestal ou espaço 
verde.   
Área Ardida  (ha) Pressão    
Biodiversidade 
Espécies de Fauna e Flora ameaçadas (nº) Estado     
Espécies de Fauna e Flora protegidas (nº) Resposta     
Qualidade do ar  
Emissão de gases com efeito de estufa (kt) Pressão     
Concentração de O3  nº (base anual) Pressão 
Ultrapassagens ao limiar de 
informação ao público para o 
ozono troposférico 
QUALAR 
Excedências de óxidos de enxofre (SOx) nº (base anual) Pressão 
Ultrapassagens ao limiar de 
informação ao público para os 
óxidos de enxofre  
QUALAR 
Excedências de óxidos de azoto (NOx) nº (base anual) Pressão 
Ultrapassagens ao limiar de 
informação ao público para os 
óxidos de azoto 
QUALAR 
Excedências de partículas (PM10, PM 
2.5 ) 
nº (base anual) Pressão 
Excedências ao valor limite diário 
de partículas com diâmetro 
inferior 2,5μm- PM2,5 e 10 μm - 
PM10 QUALAR 
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Clima Temperatura Média Do Ar  ºC Estado 
  
PDM de 
Estarreja 
Energia 
Consumo doméstico de energia por hab (kWh/hab) Pressão 
Energia para consumo de casa, 
neste sentido, para - Consumo 
doméstico / População média 
residente 
INE 
Percentagem da população urbana com 
serviço elétrico autorizado 
(%) Estado 
Percentagem da população com 
serviço elétrico oficial   
Consumo energético dos edifícios 
públicos por ano  
(kWh/m2) Pressão 
Consumo de energia elétrica 
pelos edifícios usados para fins 
públicos (hospitais, escolas, etc.) 
  
Total de energia derivada de recursos 
renováveis, em relação ao total do 
consumo energético 
(%) Pressão 
Percentagem de energia 
derivada de recursos renováveis 
face ao total da energia 
consumida   
Proporção de energia elétrica consumida 
pela indústria 
(%) Pressão 
Total de electricidade consumida 
pela indústria x 100 / Total de 
electricidade consumida 
INE 
Consumo de combustível automóvel 
p/hab 
 (tep/hab) Pressão 
Consumo de Combustível 
automóvel / População média 
residente 
INE 
Média do n.º de interrupções elétricas 
por cliente por ano 
(nº) Estado 
Média das interrupções do 
fornecimento de energia elétrica 
por cliente   
Comprimento médio das interrupções 
elétricas  
(h) Estado 
Duração, em horas, das 
interrupções do fornecimento de 
energia elétrica   
Consumo de gás natural por 1000 hab m3/1000 hab Pressão 
Consumo de gás natural / 
População média residente x 
1000   
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Espaços Verdes 
Extensão de ruas arborizadas (km) Estado 
Extensão total de ruas ou 
segmentos de ruas com árvores, 
no separador central ou nos 
passeios laterais. Não inclui ruas 
exclusivamente com arbustos.   
Espaços Verdes Públicos m2/habitante Estado 
Área ocupada por jardins e 
espaços verdes, públicos e 
privados, de acesso ao público. 
CME 
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É importante definir os problemas ambientais de carácter mais urgente ao nível 
local, sendo depois traçado um programa de acção consistindo num documento onde são 
apresentadas as acções estratégicas e operativas de forma a atingir algumas metas e fazer 
face aos problemas de ambiente identificados. A última fase da implementação deste 
sistema seria constituída por um Programa de monitorização do plano de acção, onde se 
avaliam as tendências mediante a obtenção dos valores apurados, promovendo a alteração 
dos comportamentos da comunidade local relativamente ao ambiente.  
A monitorização dos indicadores propostos não exige grande investimento em 
capital humano e financeiro, no entanto, constitui um desafio, uma vez que pressupõe a 
interacção, partilha de informação e transparência por parte das diferentes entidades e 
empresas municipais. 
 
4.5  Conclusão  
 
Neste capítulo procedeu-se à identificação das áreas prioritárias de actuação, 
através da utilização das variáveis selecionadas a partir do estudo bibliográfico e 
disponibilidade de dados na região, construindo-se assim um sistema que permita uma 
avaliação global da dimensão ambiental da sustentabilidade do município de Estarreja. 
Deste modo, pretende-se propor algo novo ao município, interligando os diferentes 
projectos e acções e trabalhando com todos na procura de uma melhor qualidade de  vida 
dos cidadãos. Idealmente, a matriz de indicadores de sustentabilidade deve ser discutida 
com a população, reunindo todas as partes interessadas, verificando a possibilidade de 
reformulação conforme a realidade local e testar a sua viabilidade como instrumento de 
avaliação, monitorização e planeamento no município.  
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Capítulo 5. Conclusão e Recomendações 
 
“Indicators are not an end in themselves. Rather, they are tools that, used with wisdom and 
restraint, can build support for needed change.” (International Joint Commission 1996)  
 
5.1 Síntese 
 
O objectivo principal desta dissertação foi a construção de uma matriz de 
indicadores de sustentabilidade para o município de Estarreja, abordando apenas a 
dimensão ambiental da sustentabilidade. Este trabalho está integrado no Projecto MAIS 
Estarreja - Matriz de Avaliação e de Indicadores de Sustentabilidade de Estarreja 
financiado pelo Observatório Homme-Milieux International (OHMI) – Estarreja e 
desenvolvido por investigadores das Universidades de Coimbra e Aveiro e tendo por 
objectivo implementar uma metodologia participativa na construção de uma Matriz de 
Indicadores de Sustentabilidade para o concelho de Estarreja. 
Para este efeito, foram definidos objectivos específicos que definem as principais 
questões relacionadas com o objetivos da dissertação, e às quais a metodologia de 
trabalho deve corresponder, e que foram: 
  Identificar os requisitos que a legislação nacional prevê ao nível da monitorização 
ambiental; 
  Fazer o diagnóstico da monitorização ambiental atualmente desenvolvida em Estarreja 
com o levantamento e análise de indicadores setoriais existentes, já recolhidos e 
tratados, no âmbito dos regimes legais existentes, das várias instituições do Concelho 
de Estarreja, e particularmente no âmbito do Observatório EcoEstarreja e do 
Observatório Homme-Milieux International (OHMI); 
  Construir uma proposta de uma matriz de Indicadores para a Avaliação da 
Sustentabilidade de Estarreja; 
  Apresentar a proposta de matriz aos grupos de interesse e solicitar o seu parecer sobre 
a pertinência da mesma. 
Para responder aos objectivos específicos, desenvolveu-se uma metodologia de 
investigação que organizou a dissertação em cinco capítulos, sendo o primeiro relativo à 
apresentação dos objectivos, contexto e metodologia da investigação. O segundo capítulo 
apresentou a revisão da literatura com o objetivo de identificar os princípios dos sistemas 
de indicadores de sustentabilidade, conceitos importantes bem como desafios e contributos 
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da sua implementação ao nível local, tipologia dos indicadores, etc. No terceiro capítulo 
procurou-se fazer o enquadramento da legislação acerca das obrigações de monitorização 
ambiental em Portugal, bem como fazer um levantamento da utilização de um sistema de 
indicadores de sustentabilidade nos municípios portugueses. No capítulo quatro, 
desenvolveu-se o levantamento e análise de indicadores sectoriais existentes, já recolhidos 
e tratados, no âmbito da monitorização de regimes legais em vigor, das várias instituições 
do Concelho de Estarreja, sendo que para a construção da matriz, a estes indicadores já 
recolhidos, foi-lhes agrupado um conjunto de indicadores de sustentabilidade recolhidos 
da bibliografia consultada que analisam situações importantes ou críticas, essencialmente 
ao nível de impactes ambientais.  
Após a introdução geral ao tema desta dissertação, a revisão da literatura da 
especialidade apresentada no capítulo 2, sobre os indicadores de sustentabilidade, foi 
possível destacar os seguintes aspectos: 
 Esta ferramenta é a operacionalização do conceito de desenvolvimento sustentável, 
sendo utilizados para a monitorização de instrumentos estratégicos como a Agenda 
21 Local, ou outra estratégia de sustentabilidade local; 
 Os indicadores de sustentabilidade fornecem informações sobre os problemas 
ambientais, permitindo aos decisores políticos avaliar a sua severidade, apoiar o 
desenvolvimento de políticas e definição de prioridades, através da identificação de 
fatores que causam pressões sobre o meio ambiente e também monitorizar os efeitos 
das respostas das políticas implementadas; 
 Apesar de serem implementados aos diversos níveis territoriais, é reconhecida uma 
maior eficiência da utilização de indicadores para o desenvolvimento sustentável ao 
nível local, sendo importante desenvolver indicadores capazes de integrar factores aos 
diferentes níveis, no espaço e no tempo, de forma a identificar efeitos transversais. 
 A construção de um sistema de indicadores de sustentabilidade pode ser feita tendo 
por base três abordagens: técnica, participativa e de governação. As melhores práticas 
recomendam a abordagem participativa com o envolvimento da comunidade e 
participação pública. No entanto, apesar da relevância científica na elaboração de 
indicadores, através da abordagem top-down, permitir a criação de um sistema melhor 
adaptado às necessidades ambientais do local em causa, a ausência da participação 
da comunidade local que melhor entende os factores importantes ao nível local na 
selecção dos indicadores de sustentabilidade, pode pôr em causa a eficiência do 
sistema.  
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A selecção de indicadores de sustentabilidade deve ter em conta a capacidade dos 
indicadores de avaliar mudanças ao longo do tempo, e assim fornecer informações de uma 
forma atempada e o número de indicadores de sustentabilidade selecionados deve ser 
limitado e reduzido aos indicadores com um propósito claro e racional, que sejam práticos, 
relevantes e úteis no que toca a identificar objectivos das políticas e prioridades de 
desenvolvimento do município. A selectividade dos indicadores deve ser baseada em 
critérios de representatividade, de pertinência e de simplicidade. 
Relativamente aos exemplos de projectos de sistemas de indicadores de 
sustentabilidade ao nível local, quer ao nível internacional e nacional (tendo por base  os 
artigos científicos que relatam estas experiências), foi possível perceber que existem 
diferenças nas funções que este sistema pode apresentar em cada caso, desde a 
monitorização, comunicação e avaliação a acompanhamento do desempenho de projectos 
e actividades e identificação de problemas ao nível local. É realçada a necessidade de unir 
especialistas e membros da comunidade para desenvolver indicadores que acompanham 
o progresso rumo ao desenvolvimento sustentável, sendo que a participação pública é 
importante e através destas foi possível abordar os temas que mais preocupam a 
comunidade. A participação é relevante também para a educação e capacitação dos 
cidadãos, mesmo que esta apenas aconteça depois da conclusão do desenvolvimento do 
sistema.  
Em relação à experiência portuguesa no que diz respeito à utilização de sistemas 
de indicadores de sustentabilidade, conclui-se que a grande maioria das autarquias de 
Portugal não desenvolveu qualquer sistema integrado de sustentabilidade. De acordo com 
a análise efectuada às experiências municipais nacionais, as causas para a não utilização 
de indicadores e insucesso na implementação destes sistemas prendem-se pela falta de 
financiamento estável que suportem estes projectos, a forma excessivamente burocrática 
e complexa com que trabalham as autoridades locais em Portugal, bem como a falta de 
comunicação entre os diferentes departamentos, serviços e os próprios funcionários 
municipais e falta de capacidade e interesse na internalização de rotinas e procedimentos 
para a recolha de dados e análise. São poucos os casos que contribuem para fortalecer o 
diálogo entre as diferentes partes interessadas, envolvendo o público nos processos de 
tomada de decisão.  
No capítulo 3 foi feito o enquadramento legislativo das obrigações de monitorização 
ambiental nos municípios portugueses e conclui-se que a legislação nacional não parece 
estar a atribuir aos municípios relevantes responsabilidades em matéria de monitorização 
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ambiental. Eventualmente esta realidade tem sido compensada nos municípios que 
desenvolveram processos de Agenda 21 Local, Planos Municipais de Ambiente ou 
Sistemas de Indicadores, como o Programa ECO XXI e através da utilização dos 
indicadores de sustentabilidade ao nível local em Portugal, tem sido possível identificar as 
áreas a melhorar, no sentido de promover as boas práticas de sustentabilidade e 
consequentemente melhorar a consciência e desempenho ambiental dos municípios. 
Este enquadramento foi essencial para que no capítulo 4, do caso de estudo, fosse 
possível concluir se a monitorização ambiental no âmbito dos regimes legislativos 
identificados, estaria a ser cumprida em Estarreja e quais seriam as entidades 
responsáveis pela mesma dentro dos vários domínios ambientais. Também neste capitulo 
se analisaram as iniciativas locais que realizam a monitorização ambiental recorrendo a 
indicadores de sustentabilidade e verificou-se para quais indicadores estariam a ser 
recolhidos dados e quais as preocupações principais deste concelho em matéria de 
ambiente. Analisaram-se três projectos e os respectivos relatórios, constatando-se que um 
deles, o projecto EcoEstarreja, não teve seguimento e nunca existiu recolha de valores 
para os indicadores selecionados para a sua monitorização. Em relação aos outros dois, o 
Plano de Urbanização da Cidade de Estarreja- PUCE e Plano de Pormenor do Eco-Parque 
Empresarial de Estarreja (PP EEE), o primeiro é actualizado pela CME numa base anual, 
correspondendo os últimos valores apurados ao ano 2014 e o segundo também está 
actualizado com valores de anos recentes mas apenas contempla consumo de recursos e 
produção de resíduos dentro do Eco-Parque Empresarial de Estarreja.  
Por fim, o procedimento para a construção do sistema de indicadores, bem como a 
identificação dos eixos temáticos necessários para descrever o contexto que influencia a 
sustentabilidade do desenvolvimento local, teve por base outros sistemas de indicadores 
de sustentabilidade local e fornece uma ampla avaliação das características ambientais do 
município. As dimensões ambientais incluem água, gestão de resíduos, solos, ruído, 
protecção da natureza, biodiversidade, qualidade do ar, energia e espaços verdes e estão 
distribuídas por 60 indicadores. Entre estes, 32 já estão a ser monitorizados e 28 foram 
acrescentados no âmbito deste trabalho.  
O conjunto de indicadores adicionados estão maioritariamente relacionados com as 
áreas para as quais a legislação portuguesa não inclui deveres de monitorização, como a 
gestão dos resíduos, a energia, o ruído e a contaminação dos solos. Os indicadores 
incluídos na matriz estão sistematizados de acordo com o Modelo Pressão-Estado-
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Resposta (PER) que permite relacionar cada problema ambiental às suas causas e às 
respectivas políticas e medidas utilizadas para os colmatar.  
 
5.2  Conclusões  
  
 A sustentabilidade é nos dias de hoje o grande desafio das sociedades modernas. 
É imperativo garantir um rumo ambiental, económico e social que permita uma dinâmica 
equilibrada de utilização de recursos, direcionando as fontes de energia para as renováveis 
ou de menor impacto. Assim, todas as estratégias ou investimentos, públicos ou privados, 
deverão ter em conta o impacto das suas acções e o equilíbrio ecológico do planeta. O 
agravamento dos sinais globais das alterações climáticas, a degradação e escassez de 
recursos hídricos, perda de biodiversidade, contaminação dos solos, são indicativos claros 
de que é preciso agir. Assim, as conclusões desta dissertação estão relacionadas com a 
importância da sustentabilidade ao nível local. A esta dimensão, o exercício de 
minimização dos consumos e consequente impacto ambiental, está normalmente 
associado a uma reorganização das cidades nas suas diversas dimensões, melhorando a 
sustentabilidade das mesmas e ao longo deste trabalho foi possível demonstrar o papel 
que os indicadores de sustentabilidade podem ter na reorganização de um município rumo 
à sustentabilidade.  
O produto final deste trabalho, a matriz de indicadores de sustentabilidade de 
Estarreja, é um bom início para reequacionar as prioridades de desenvolvimento do 
concelho de Estarreja. No entanto, e como foi referido na revisão da literatura, ainda é 
frequente a existência de algum cepticismo por parte de membros da comunidade científica 
acerca da capacidade dos indicadores de sustentabilidade em reflectir o estado do 
desenvolvimento sustentável dos municípios e se esta metodologia permite aos actores 
locais medir os seus esforços para a sustentabilidade. Este facto prende-se 
essencialmente com os diferentes usos que os indicadores de sustentabilidade podem ter 
num município e que foram repetidas vezes enumerados ao longo deste trabalho, e são 
estas a função de comunicação, acompanhamento e avaliação, comparação ao longo do 
espaço e tempo, com outros municípios nacionais ou então como forma de identificar os 
problemas e avaliar o desempenho de forma mais ampla no território local. De facto, uma 
das lacunas da bibliografia consultada referente às experiências internacionais e nacionais 
de criação e implementação de sistemas de indicadores de sustentabilidade ao nível local, 
é a falta de informação acerca do resultado que a execução deste plano teve nos 
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municípios e se de facto a monitorização efectuada para estes indicadores teve alguma 
influência nas decisões políticas e estratégicas da comunidade local.  
Existe também algum debate acerca do tipo de abordagem que deve ser adoptado 
aquando a construção de um sistema de indicadores, “expert-oriented” e “citizen-oriented”, 
uma vez que alguns autores questionam a pertinência dos sistemas desenvolvidos através 
de uma abordagem técnica pois a visão científica é importante neste processo mas a falta 
de participação da comunidade local pode resultar num sistema pouco relevante para a 
população já que não são tidos em conta os valores das pessoas, as suas necessidades, 
preocupações e expectativas. No entanto, é possível que a participação pública seja 
efectuada após o desenvolvimento da matriz de indicadores num processo onde é 
apresentado o trabalho aos diversos stakeholders e se questiona a aplicabilidade do 
mesmo dentro das suas comunidades, sendo que após esta consulta, o sistema pode e 
deve ser alterado consoante o testemunho da população. A consulta pública após a 
construção do sistema faz parte do processo de aplicação, a organização, orientação e 
manutenção deste processo são um grande desafio para garantir a participação das partes 
interessadas, bem como o envolvimento do público.  
A implementação de um sistema de indicadores de sustentabilidade pressupõe 
alguns problemas, nomeadamente em termos de financiamento, essencialmente se os 
indicadores são utilizados para fins internos das autarquias, exigindo um pedido de 
financiamento externo. Outras dificuldades que podem surgir prendem-se com a 
dificuldade em determinar se um impacto ambiental observado é causado por um projecto 
ou actividade específico ou por um conjunto de factores, ou seja, diversas causas podem 
contribuir para um único efeito e múltiplos efeitos podem resultar numa única pressão e é 
também necessário ter em conta as interrelações entre os diversos componentes dentro 
dos ecossistemas. Como dito anteriormente, a proposta de matriz de indicadores 
desenvolvida nesta dissertação é constituída por indicadores para os quais já é recolhida 
informação no âmbito da monitorização prevista pela legislação portuguesa e atribuída às 
autarquias, de iniciativas ambientais de Estarreja como o Plano de Urbanização da Cidade 
.de Estarreja (PUCE), o Plano de Pormenor do Eco-Parque Empresarial de Estarreja (PP 
EEE) e o BIORIA e ainda informação disponibilizada por entidades externas à autarquia 
como a ERSUC, empresa responsável pela gestão dos resíduos sólidos de Estarreja, a  
QUALAR, Base de dados online sobre qualidade do ar, disponibilizados pela APA e o INE, 
Instituto Nacional de Estatística.  A monitorização dos restantes indicadores propostos não 
exige grande investimento em capital humano e financeiro, no entanto, constitui um 
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desafio, uma vez que pressupõe a interacção, partilha de informação e transparência por 
parte das diferentes entidades e empresas municipais e também dos concessionários de 
energia eléctrica e de gás.   
Os valores apurados com estes indicadores expressam a tendência favorável, ou 
desfavorável em direcção à sustentabilidade e auxiliam na definição de metas de melhoria. 
 
5.3  Recomendações 
 
Após a implementação da matriz de indicadores de sustentabilidade de Estarreja e 
perante o trabalho desenvolvido, tendo em consideração as dificuldades que poderão 
surgir após a implementação do sistema em Estarreja, nesta parte final são apresentadas 
algumas recomendações que visam tornar exequível e eficiente a monitorização do 
mesmo: 
 A monitorização do desenvolvimento sustentável interessa tanto aos decisores 
políticos e técnicos como aos cidadãos em geral, a quem compete a responsabilidade 
cívica de um maior empenhamento na melhoria sustentada das condições locais de 
bem-estar. Assim, é crucial que a informação seja disponibilizada e apresentada de 
forma simples e de fácil compreensão, desde os dados primários às análises 
produzidas, para que seja percetível a todas as partes interessadas e estimular o 
envolvimento da comunidade nesta questão do desenvolvimento sustentável.  
 Devem ser instituídas metas de monitorização bem definidas que se adaptem aos 
recursos humanos e financeiros disponíveis. O sistema de indicadores de 
sustentabilidade deverá ser revisto periodicamente de forma a identificar 
oportunidades de melhoria e alcançar os objectivos de monitorização. Os processos 
de monitorização pressupõem a existência de uma gestão continuada, baseada 
numa coordenação eficiente, tanto do ponto de vista estratégico como executivo.  
 A promoção do debate público da informação e das análises produzidas deve 
constituir uma peça central de valorização, qualificação e actualização do processo 
de monitorização. 
Embora as recomendações propostas possam ser tidas em conta na utilização da 
matriz de indicadores, identificam-se algumas áreas do conhecimento que carecem de 
maior reflexão e que poderiam ser objecto de investigação, conduzindo ao seu 
aperfeiçoamento. Assim, e no sentido de deixar algumas perspetivas para o 
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desenvolvimento de investigação adicional para prosseguir e melhor explorar e 
desenvolver o tema de investigação, evidenciam-se as seguintes áreas: 
 Idealmente, e de acordo com a literatura da especialidade, um sistema de indicadores 
de sustentabilidade deveria ser desenvolvido de acordo com uma abordagem 
participativa, onde os stakeholders, participam no design da estrutura e no processo 
de selecção dos indicadores, para que o sistema reflicta os valores, necessidades, 
preocupações e expectativas da população. Neste caso, os indicadores funcionam 
como uma ferramenta para a participação da comunidade e capacitação da mesma, 
o que proporciona oportunidades para aprender sobre o desenvolvimento sustentável 
e obter apoio para a ação colectiva desejada. 
 Em termos da estrutura propriamente dita da proposta de matriz de indicadores para 
a sustentabilidade de Estarreja, seria importante que fosse elaborada uma ficha 
técnica para cada indicador onde fosse incluída uma breve descrição, as unidades 
de medida, a metodologia a utilizar para a sua monitorização, a periodicidade da 
monitorização e as metas a alcançar.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Proposta de uma matriz de indicadores de sustentabilidade para Estarreja 
 
82 
 
 Referências Bibliográficas  
 
APA (Agencia Portuguesa do Ambiente), 2008. Sistema de indicadores de 
desenvolvimento sustentável—SIDS Portugal. Agência Portuguesa do Ambiente. 
ARH do Centro. 2012. “Plano de Gestão Das Bacias Hidrográficas Do Vouga, Mondego E 
Lis.” 2012. 
Bandeira Azul. 2015. “Programa ECOXXI.” : 2–3.  
Bell, Simon, and S Morse. 1999. Sustainability Indicators: Measuring the Immeasurable?.  
Bell, Simon, and Stephen Morse. 2001. “Breaking through the Glass Ceiling: Who Really 
Cares about Sustainability Indicators?” Local Environment 6(3): 291–309. 
Bossel, Hartmut. 1999. Indicators for Sustainable Development: Theory, Method, 
Applications.  
Cartwright, Louise E. 2000. “Selecting Local Sustainable Development Indicators: Does 
Consensus Exist in Their Choice and Purpose?” Planning Practice and Research 15(1-
2): 65–78.  
Coelho, P, and A Mascarenhas. 2010. “A Framework for Regional Sustainability 
Assessment: Developing Indicators for a Portuguese Region.” Sustainable 
Development 219: 211–219.  
Eckerberg, Katerina, and Eva Mineur. 2003. “The Use of Local Sustainability Indicators: 
Case Studies in Two Swedish Municipalities 1.” Local Environment 8(6): 591–614.  
EEA. 1999. Environmental Indicators : Typology and Overview. 
Ferreira, H., M. Cassiolato, and R Gonzalez. 2009. “Uma Experiência de Desenvolvimento 
Metodológico Para Avaliação de Programas: O Modelo Lógico Do Programa Segundo 
Tempo.” IPEA.  
Fraser, Evan D G et al. 2006. “Bottom up and Top down: Analysis of Participatory Processes 
for Sustainability Indicator Identification as a Pathway to Community Empowerment 
and Sustainable Environmental Management.” Journal of environmental management 
78(2): 114–27.  
Gahin, R., V. Veleva, and M. Hart. 2003. “Do Indicators Help Create Sustainable 
Communities?” Local Environment 8(6): 661–66.  
George, Clive, and Colin Kirkpatrick. 2006. “Assessing National Sustainable Development 
Strategies: Strengthening the Links to Operational Policy.” Natural Resources Forum 
30(2): 146–56.  
Hammond, Allen et al. 1995. ENVIRONMENTAL INDICATORS : ENVIRONMENTAL 
INDICATORS : A Systematic Approach to Measuring Sustainable Development. 
Proposta de uma matriz de indicadores de sustentabilidade para Estarreja 
 
83 
 
Holden, Meg. 2010. “Public Participation and Local Sustainability: Questioning a Common 
Agenda in Urban Governance.” International Journal of Urban and Regional Research 
35(2): 312 – 329.  
ICLEI. 2002. Local Government’s Response to Agenda 21: Summary Report of Local 
Agenda 21 Survey with Regional Focus. 
International Joint Commission. 1996. Indicators to Evaluate Progress under the Great 
Lakes Water Quality Agreement. Indicators for Evaluation Task Force. 
King, C et al. 2000. “The Sustainability Indicator Industry : Where to from Here ? A Focus 
Group Study to Explore the Potential of Farmer Participation in the Development of 
Indicators .” 40: 631–42. 
Macnaghten, Phil, and R Grove-White. 1995. “Public Perceptions and Sustainability in 
Lancashire. Indicators, Institutions, and Participation. A report by the Centre for the 
Study of Environmental Change commissioned by Lancashire County Council." 
Mascarenhas, André, Pedro Coelho, Eduarda Subtil, and Tomás B. Ramos. 2010. “The 
Role of Common Local Indicators in Regional Sustainability Assessment.” Ecological 
Indicators 10(3): 646–56.  
McAlpine, Patrick, and Andrew Birnie. 2005. “Is There a Correct Way of Establishing 
Sustainability Indicators ? The Case of Sustainability Indicator Development on the Island 
of Guernsey.” Local Environment 10(3): 243–257  
Miller, Clark A. 2007. “Creating Indicators of Sustainability.” (September). 
Moreno Pires, S., Teresa Fidélis, and Tomás B. Ramos. 2014. “Measuring and Comparing 
Local Sustainable Development through Common Indicators: Constraints and 
Achievements in Practice.” Cities 39: 1–9.  
Moreno Pires, Sara, and Teresa Fidélis. 2014. “Local Sustainability Indicators in Portugal: 
Assessing Implementation and Use in Governance Contexts.” Journal of Cleaner 
Production 86: 289–300.  
Moreno-Pires, Sara, and Teresa Fidélis. 2012. “A Proposal to Explore the Role of 
Sustainability Indicators in Local Governance Contexts: The Case of Palmela, 
Portugal.” Ecological Indicators 23: 608–15.  
OECD. 2003. “OECD Environmental Indicators: Development, Measure and Use.” 25(0). 
OECD. 2008. Key Environmental Indicators. 
ONU. 2007. Indicators of Sustainable Development : Guidelines and Methodologies. 
PASTILLE. 2002. Indicators Into Action - A Practitioners Guide for Improving Their Use at 
the Local Level. 
Plano Director Municipal de Estarreja. 2012. “Relatório Da Rede Viária Do Concelho de 
Estarreja.” 
Proposta de uma matriz de indicadores de sustentabilidade para Estarreja 
 
84 
 
Ramos, Tomás B., and Sandra Caeiro. 2010. “Meta-Performance Evaluation of 
Sustainability Indicators.” Ecological Indicators 10(2): 157–66.  
Ramos, Tomás B., Sandra Caeiro, and João Joanaz de Melo. 2004. “Environmental 
Indicator Frameworks to Design and Assess Environmental Monitoring Programs.” 
Impact Assessment and Project Appraisal 22(1): 47–62.  
Ramos, Tomás B., and S. Moreno Pires. 2013. “Sustainability Assessment: The Role of 
Indicators.” In eds. Sandra Caeiro, Walter Leal Filho, Charbel Jabbour, and Ulisses M. 
Azeiteiro. Cham: Springer International Publishing, 81–100.  
Reed, Mark S., Evan D.G. Fraser, and Andrew J. Dougill. 2006. “An Adaptive Learning 
Process for Developing and Applying Sustainability Indicators with Local 
Communities.” Ecological Economics 59(4): 406–18.  
Rydin, Yvonne, Nancy Holman, and Esther Wolff. 2003. “Local Sustainability Indicators.” 
Local Environment 8(6): 581–89.  
Seasons, Mark. 2003. “Indicators and Core Area Planning: Applications in Canada’s Mid-
Sized Cities.” Planning Practice and Research 18(1): 63–80.  
Singh, Rajesh Kumar, H.R. Murty, S.K. Gupta, and a.K. Dikshit. 2009. “An Overview of 
Sustainability Assessment Methodologies.” Ecological Indicators 9(2): 189–212.  
Terry, Alan. 2008. “Community Sustainable-Development Indicators: A Useful Participatory 
Technique or Another Dead End?” Development in Practice 18(2): 223–34.  
UN DESA. 2014. “World’s Population Increasingly Urban with More than Half Living in 
Urban Areas.” UN DESA (July 2014): 2014–16.  
UNCED. 1992. Agenda 21 of the United Nations Conference on Environment and 
Development. 
UNCSD. 2001. “INDICATORS OF SUSTAINABLE DEVELOPMENT : FRAMEWORK AND 
METHODOLOGIES.” (3). 
Visvaldis, Valtenbergs, González Ainhoa, and Piziks Ralfs. 2013. “Selecting Indicators for 
Sustainable Development of Small Towns: The Case of Valmiera Municipality.” 
Procedia Computer Science 26: 21–32.  
Walter, Gerald R., and Orland Wilkerson. 1998. “Community Sustainability Auditing.” 
Journal of Environmental Planning and Management 41(6): 673–91.  
 
 
 
 
 
 
Proposta de uma matriz de indicadores de sustentabilidade para Estarreja 
 
85 
 
URL 1 - http://www.cm-estarreja.pt/caracterizacao  
URL 2 - http://www.memoriaportuguesa.com/estarreja  
URL 3 - http://www.cm-
estarreja.pt/pdf/PDM_Discussao_publica/PMDFCI_Estarreja_2011/CADERNO_II/IMAGENS_II/MA
PA%2020_ENQUADRAMENTO%20GEOGRAFICO.jpg 
URL 4 –http://pacopar.org  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
